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Editorial 

1. ADVERTÊNCIA 

J 

E o caderno 3 de" O PROFESSOR " um número " especia 1 " . Pretende-se com este 
caderno l"lnunciar e preparar a realizaçéfo de um Colóquio entre os professores do Ensino 
Secundário, que terá lugar na Figueira da Foz, em 16 de Janeiro de 1972. 

Lançar um punhado de textos que possam servir de elementos catalizadores de uma dis­
cussao que se deseja frutuosa, eis em que consiste a espeficidade deste número de II O PRO­
FESSOR u. 

Nao deverá pois , surpreender que o reflexo de ideologias entre si divergentes ou an­
tagónicas se manifeste nos artigos publicados. Muito menos se deverá pretender encontrar em 
cada texto uma II radiografia • da actual forma de pensar dos Grupos de Estudo do Pessoal 
Docente do Ensino Secundário. 

Por outro lado, a apresentaçêío destes textos nao visa limitar o âmbito do Colóquio a­
penas à discussao daqueles temas que directamente ressaltem da análise do conteúdo deste 
caderno. Muito pelo contrário, o que se deseja, repete-se, é tão somente desencadear to­
do um processo de análise, critica e controvérsia que, antes de mais, desperte o professor 
para alguns dos seus problemas, tornando válida e activa a sua participação do Colóquio de 
16 de Janeiro. Serão de considerar, portanto, de extrema oportunidade e interesse quais­
quer contributos provenientes de documentos aqui não publicados que os professores reputem 
úteis para um estudo sério e construtivo do ensino em Portugal, em qualquer dos seus aspe­
ctos: tanto dum ponto de vista estático, estrutura I ou II anatómico H como de uma perspecti­
va dinâmica, funcional ou II fisiológica 11 ( devendo qualquer destes aspectos ser equaciona­
do em funçao nao só dos fins que o ensino concretamente prossegue, aqui e agora, mas 
também daqueles que deveria prosseguir). 

2. DAS RAZÕES DE UM COLÓQUIO 

Conforme chegou a ser noticiado na imprensa, os Professores do Ensino Secundário, 
reunidos em Grupos de Estudo, tencionavam realizar em 28 de Novembro do ano corrente 
um Colóquio para o 11::;tudo conjunto dos problemas da classe e do ensino em geral. 

Porém, várias dificuldades ( técnicas e outras ) entravaram a concretizaçao, na da­
ta anunciada, do referido Colóquio. Entre essas dificuldades, a nao cedência das instala­
ções da Escola Preparatória do Dr. Joõo de Barros, na Figueira da Foz, não teria sido de­
certo a dificuldade menor ..• 

Presentemente, os Grupos de Estudo do Pessoa I Docente do Ensino Secundário traba­
lham unidos para transpor quaisquer dificuldades que eventualmente voltem a surgir. As­
sim vai ser directamente apresentada a Sua Excelência o Ministro da Educaçao Nacional 
uma exposiçao fundamentada sobre o assunto, para que Sua Excelência poaa avaliar em 
primeira mão as dificuldades que os professores, reunidos em Grupos de Estudo, têm enfren­
tado sempre que tentaram participar na tarefa prioritária e urgente da Reforma do Ensino 
em Portugal. 

Como por várias vezes tem sido afirmado pelo titular da pasta da Educaçao Nacio­
nal, a opiniEio dos professores e as conclusões de quaisquer debates seroo elementos a ter 
em conta na concretizaçéfo da Reforma do Ensino. Assim o esperamos, pois o nosso princí­
pio tem sido sempre o de que nada se poderá renovar nas estruturas e nos programas da 
Escola Portuguesa sem o impulso decisivo e vivificante da base. E a base é constitui da por 
todos aqueles que diàriamente estão em contacto directo com a realidade. Essa bcu., além 
dos alunos, sao os professores. 
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norma tem um carácter singular e especialíssimo que em diferentes momentos d:1 discussão 
foi posto em relevo. Significa que ao ser uma Recomendação, o texto aprovado não vin­
cula os países que o firmaram como se se tratasse de uma Co:wençco ou Convénio, já que 
se necessitava de uma incorporaçao material para as disposiç<5es dos poises participantes. 
Para tanto, consideram� nao vinculantes os preceitos contidos na Recomendação, até ao 
momento em que tal instrumento internacional se tonverta em norma juddica integrada 
na legislaçao do pais respectivo. 

Os problemas fundamentais que deverão constituir o denominado estatuto do pes­
soal docente de qualquer grau de ensino estao possivelmente resumidos nos seguintes pontos: 
a) Natureza jurídica do pessoal dedicado ao ensino. 
b) Dedicaçõo do dito pessoal. Pleno emprego, part-time, incompatibilidades , etc. 
�) Requisitos e exigências para a selecçõo do pessoal docente, de acordo com o nível e o 

grau de ensino. 
d) Retribuiçao. Aspecto importante, pois na profissionalizaçéfo do ensino tem de se ter 

mais em conta o prínc ípio da personalidade económica do que o da jurídica. 
e) Obrigações em relaçao ao tratamento e retribuição do pessoal docente. 
f) Formaçao de corpos, listas e qualquer outra denominaçõo formal das pessoas que se ocu-

pam do ensino num determinado país. 
g) Dia de t rabalho, preparaçéfo e evoluçõo da funçõo a desenvolver. 
h) Nomeaçõo temporal, a prazo ou sem termo, segundo as legislações nacionais. 
i) Garantias jurídicas, direitos, honras e condecorações. Privilégios.Natureza dos mesmos. 

Classes. 
j) Aperfeiçoamento e actualizaçõo, controlo e exigências no cumprimento da funçõo do-

cente. 
k) Importância social da funçõo a desenvolver. Repercussões. 
1) O professor como elemento essencial na relaçõo docente. Suas consequências. 
m)Problemática na consideraçao e aprec iaçõo do tempo e rendimento da funçõo docente. 

Resultados. Objectivos. Mediçao do tempo e suas consequências. 
n) Possíveis sistemas de avaliaçõo. 
o) Orientação escolar e o profissõo docente como elemento definidor do estatuto do pes­

soal encarregado do ensino. 
p) Possibilidades da definiçõo do pessoal docente nas legislações nacionais. Casos típicos 

e atípicos no sistema. 
q) Actividades complementares do pessoal docente e requisitos essenciais para o desempe­

nho da funçõo docente. 
r) Dificuldade na definiçõo do estatuto pessoal do funcionário docente em relaçõo à espe­

cialidade da sua act ividade. 
s) Caracterizaçõo especial da profissõo docente por razões tradicionais e da natureza in­

trínseca do ensino. Estudo do estatuto do mestre. 
t) Polifacetismo da expressõo, que dificulta a sua compreensõo dentro de uma norma gené-

rica. 
u) Dinâmica e estática da situaçao docente. 
v) Selecção, aperfeiçoamento, estabilidade, renovaçõo e substituiçõo do pessoal docente. 
x) lntegraçêio da situaçêio numa ordem jurídica fora dos limites nacionais. Possível Carta 

internacional do estatuto do pessoa I docente. 
y) Relações e interferências entre o estatuto do professor e do aluno. Interceção e determi­

nações necessárias na re laçõo professor-aluno. 
z) O estatuto do pessoal docente como consequência da realidade do ensino.Esfera de in­

fluências recíprocas. Elementos intervenientes: professor, aluno, sociedade, Administra­
çõo cultural, organização jurídica e situação política do país. 

De forma esquemática quisemos definir as linhas mestras do que o-Status" do pes-
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Por todas estas razões esperamos e acreditamos que Directores e Reitores de es­
tabelecimentos de ensino dêem aos professores todas as facilidades e incentivos para a 
promoção de múltiplas reuniões onde o espírito de participaç6o activa • consciente se 
possa revelar sem peias de qualquer tipo. 

D que é um Estatuto da Pessoal Docente? 

Carlos Carrasco Canais 

É importante, em primeiro lugar , definir o que se entende por estatuto, pois 
depende desta consideração formal descritiva o que posteriormente vier a concluir­
-se. O termo 11

pessoal docente" serve para designar todas as pessoas que nos estabele 
cimentos de ensino estão encarregadas da educação dos alunos; devemos definir a se -

guir o status, ou seja ,  a situação do pessoal docente. -

Entendemos por situaçêlo a posição social que ao professor se reconhece se­
gundo o grau de consideraçêlo atribuída à importância da sua funçao, assim como a 
sua competência e as condições de trabalho, remuneraçêlo e outras protecções materi­
a is que se lhe concedam em comparaçêlo com outras profissões. 

Do ponto de vista jurídico temos de considerar status, primeiro como o esta-
tuto de uma pessoa, poro o referir posteriormente ao pessoal docente. O estatuto é uma 
das figuras subjectivas activas conhecidas no Direito administrativo, e poderia definir­
-se como o conjunto de direitos e obrigações que o professor tem, dada a sua conside­
raçao e situaçao. Esta defini çêlo teórica tem importantes consequências práticas. Funda­
m entalmente uma profissão ou vocaçêlo encontra a sua razêlo de ser no objectivo que per­
segue. 

A função docente de qualquer grau de ensino concretiza-se na transmissêlo de 
um determinado.saber, através de um funcionário público denominado professor, mestre, 
catedrático, etc, cujo denominador comum no nosso país se radica no facto de ser um fun­
cionário público ao encontrar-se estatizado o ensino. 

Considerada a actividade docente como um serviço público, nao económico, a 
consequência normal e natural será o estudo do pessoal encarregado de tal docência. 

A qualidade do pessoal docente coisifica-se no que chamamos o estatuto do dito 
pessoal docente. 

A conferência intergovernamental sobre a situaçêlo do pessoal docente, celebra­
da em Paris, de 21 de Setembro a 5 de Outubro de 1966, preocupou-se com a definiç6o e 
características do pessoal docente, sem se preocupar demasiadamente com o matiz jurídi­
co d esta situaçêlo. Uma das razões fundamentais desta atitude foi talvez considerar-se que 
matizar demasiadamente a situaçêlo em que se encontra o pessoal docente na actualidade, 
poderia conduzir a excessivas divergências entre os países participantes na aludida confe­
rência. 

O importante é, tanto do ponto de vista teórico como prático, conhecer a situa­
çao real e hipotética considerada como meta na Recomendaçõo internacional a que aludi­
m os. 

Apresentada como Recomendação, o instrumento internacional que na sede da 
Unesco foi aprovado por 75 países membros e associados deste organismo internacional, a 
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permanente em que metade da população ensine o que a outra metade aprenda, os go­
vernos e os povos descobrem de súbito que nao têm os professores, ou educadores, ou 
técnicos de formaçao humana, indispensáveis para as grandes fainas de educaçao que e 
mundo reclama, nao apenas na escola, mas para além e à margem dela. Essas fainas, 
novas muitas delas pelo conteúdo e pelo espírito, exigem por certo um novo tipo de 
professor (o velho nome será ainda adequado?), um novo estilo de acçao docente e de 
relaçao educativa, aliás mais fácil de definir do que de realizar. 

Para as fainas novas do futuro é sobretudo com a gente moça que tem de con­
tar-se . Mas, tendo o ofício de ensinar perdido multo da sua força vocativo, como ali­
ciar aquela? Nesta perspectiva, o que se passa à escala da sua experiência escolar 
nao parece indiferente ao caso. 

Na verdade, como pode esperar-se que os rapazes e as raparigas desejem vir 
a abraçar uma carreira de que contemplam,dia a dia, as servidões e de que suportam, 
dia a dia , as pequenas tiranias? Como pode esperar-se que pretendam voltar ao muncb 
da escola, memó"ria de enfades e de penas, de sombrios trabalhos, em que as lembran­
ças claras e jubilosas sao, acaso, principalmente, as da camaradagem, as da amizade 
c.0&1discipular? Como pode esperar-se que estejam realmente dispostos a encarnar por 
sua vez o ingrato papel de regedores de uma disciplina imposta e de provedores de 
um saber que nao se pediu? Que queiram vir a ocupar nos estrados e nas cátedras 
os lugares daqueles que lhes falavam dizendo tão pouco aos seus interesses mais vi-
vos, às suas perplexidades mais fundas? 

O quadro é soturno e o leitor dirá que exageramos. E possíve l,na verda­
de, buscar nas reminiscências discipulares e na experiência da acçê!o docente evo­
cações mais reconfortantes. Mas no caso em exame temos de orientar -nos por crité­
rios, digamos, de frequência estatística: quantos mestres autênticos nos professores que 
tivemos? Quantos momentos de compensação feliz nas lições que ministr amos? Sim, 
nós sabemos que o que dá o preço às coisas é a sua raridade, e que os mestres de 
eleiçao e os momentos de maior ventura hao-de ser, por natureza, poucos, recortOfl­
do-se privi legiadamente na massa compacta do que é mediano e banal . 

Mas nao o siabe a gente moça (ou nêlo o sabe com a lúcida aceitaçê!o da 
maturidade) por altura das mais ou menos hesitantes opções profissionais. Ora, nunca 
vimos que se atendesse a isto: de outras profissões qualificadas, liberais ou nao, a 
juventude ignora, ou conhece mal, a monotonia, as sujeições, os desenganos, que 
também inevitàvelmente comportam no mundo que é o nosso; nao assim com o ofício 
de ensinar, que, se e la nê!o conhece �e dentro" , observa todavia de perto. E o que 
vê, o que experiencia na concreta situaçao escolar - será desapiedodo iniustiça, 
pensamos nós, professores - nao a encoraja muito a seguir o caminho que escolhe­
mos, ou a vida nos impôs. E como nao? Se o professor é, etimologicamente, 110 que 
declara seus conhecimentos diante de outrem", cumpre perguntar se o declarante está 
seguro do merecimento do que lhe propõem que declare, bem como da adesao daqueles 
a quem tem de declará-lo. Se lhe alargam o papel de medianeiro de um legado in­
telectual até ao de "condutor dos homens e das mulheres de amanha 11 , impõe-se per­
guntar se está seguro de que seja capaz de fazê-lo, e mais ainda, de que os rapa­
zes e as raparigas de hoje queiram e possam ser "conduzidos". 

Estamos persuadidos de que acordariam muitas mais vocações para a acçao 
educativa se a juventude das escolas pudesse ex�rienciar ali vivências mais gratas com 
relaçao ao professor e às actividades escolares. É por demais sabido que se pre<:oniza 
a acomodaçê!o destas à psicologia dos alunos, a conhecer na sua concreta diferencia­
ção tipológica e etária, e, mais finamente,na sua singularidade pessoal. Sem dúvida; 
cumpre, porém, advertir que aquela acomodaçao se rKlo refere a dados irredutíveis, mas 
a uma realidade lábil e dinâmica, cuja alteraçê!o nao resulta apenas da espontaneidade 
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soa I docente deveria compreende r .  
Qualque r destes aspectos parciais poderia se r  objecto de estudo; mas com um cri­

tério de insinu açao, o que i nteressa é sugerir, para já, a problemática polifacetada que gi­
ra em torno da caracterizac;ao do estado e sit uaçOo do pessoal docente . 

Nao aludimos inte nciorialmente ao i mportante prob lema condicionante e condicio­
nado da  Administraçao escolar o·u do ensino . As técnicas para administrar a educaçao1a inda 
que apare nteme nte não o s ignifiquem, determinam com frequência o " Status" do pessoal do­
ce nte, já que exi ste uma série de acções e reacções intimamente ligadas . Nao se pode fa­
lar  de função d ocente pura no nosso te mpo, poi s que existe sempre uma implicaçao instru­
m e ntal q ue ge nericamente de finimos como funçõo de administrar a educaçõo . 

Se d a ntes o sistema para administrar a educaçõo ou nao existia e era simplesmente 
consequência da funçao doce nte ou a fectava de forma tangencial o trabalho educativo, na 
actua lidade o prob l ema pôe-se com matizes e características que definimos de condicio­
n a nte s .  

Nõo podemos esquecer  que o professor, além de mestre, é funcionário; que o en­
sin o, a l ém de produto da alte ridade social e inte rcomunicação de ideias, é um serviço pú­
bl i co nõo e conómico; mas é e vidente também que a funçéfo na qual se define o professor, 
se en contra na sua cátedra , apesar dos condicionamentos a que fizemos re ferência . Por isso o 
11 Sta tus 11 do pessoal doce n te, que é uma figura sub jectiva , enquadrada num possível 

e st u do de Di.reito adm inistrat i vo, se encontra logicamente relacionada com esta act iv i  
dade  d e  ..e nsina r . 

-

O problema fundamental quanto à de finição da situação do pessoal docente 
é o da ponderaçã'o e equil íbrio entre a Administração escolar e a função docente, entre 
a spect os docentes, puramente pedagógicos e aspectos jurídicos administrativos . 

( . . .  ) O estatuto do pessoa l docente não é mais do que a consequência de 
uma conside ração parcial d o  ensino ; como serviço púb lico duma situação actual no nos 
so tempo e momento de uma a spiração geral de segurança e futuro, de uma ponde raçaõ' 
e q u i librada  de tendê ncias, te nsões e problemáticas que dinamizam a questêlo ( a separaçao 
e nt re função d oce nte e a a dministração de tal actividade ) e de uma visão estática e es 
t a t i sada q ue descreve uma necessidade imperiosa : a docência , ( 1 )  

O estatuto pedagógica da Prafes■ar 
Rui Grác i o  

O e statuto pedagógico do professor nifo chega talvez a se r  contestado pelo alu 
n o , mas a image m d aquele t u rva-se de um halo negativo, baço cristalizaçêlo de relações ed'ü 
c ativas frequentemente dete rioradas pelo e mpolamento do contingente escolar e pelo imo­
b i li smo das  institu i ções pedagógicas, como que a l headas das alterações dum mundo em im 
petu oso movim e nto . O magistério docente está cada vez mais longe de ser um ofíc io de ma-: 

g o  , repartida a tare fa de in formação, de ensino, de orientação mental e espiritual da  
j uv e n tude e do povo por uma profusa pluridiversidade de  agentes, instituiçêSes e instrumen­
tos de  modelação das  consciências; estamos muito longe - um pouco mais de cinquenta 
a no s  n ão parece o escalão adequado para a ferir a distância - ,estamos muito longe do 
t e mpo em que um leg islador nosso confer ia  ao professor , ou dese java para ele, o pape l  
de "árbitro d os destinos morais  d a  pátria ". 

Hoje nõo se e spe ra tanto. Mas, se é a inda remota a 11utopia 11 de uma educaçeb 
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autonomia a que mais ou menos c !aramente aspiram, mas de que vis1ve l rr.ente desconhe­
cem, •como alunos•, os instrume ntos e o processo . O desconhecimento leva a obscu­
recer , senao mesmo a ignorar, a aspiração, - pois que se é verdade, cqui como 
em outros domínios, que a ignorância dos fins tira sentido à procura ou à invenção de 
meios que os consumem, nõo será menos que a ignorância dos meios impede de ver 
claro nos fins que lhes correspondem . 

Deste modo, talvez se deva dizer, com maior justeza, que a aspiração à au­
tonomia, no que respeito às tarefas estritamente escolares (de ordinário heterónomas, 
directivamente impostas), se manifesta sobretudo negativamente, pe lo relutância em 
cumpri-las; a contraprova t�mo-la nas situações em que é deixada ao aluno a inicia­
tiva intelectual, a propósito de um problema que, encontrado ou proposto, sinta ver­
dadeiramente como useuu : marcha entõo por si, a posso de cadência ince rta, por mal 
t reinado,mais feliz . 

Tais situações nêio serao frequentes ; e muito menos o são ainda aque las em que 
I 

há ocasiao para a iniciativa, digamos,social e moral no recinto sagrado da vontade 
omnipotente do mestre que é a sala de aula . O condicionamento a que o aluno está 
sujeito torna ambígua a sua atitude perante aquela vontade: suporta-a muitas vezes con­
trafeito, mas, se lhe falta , reclama-a, desorientado . O vácuo que o professor criou, 
anulando momentâneamente a sua vontade para que seja possfvel a afirmação doutras 
vontades , lança o pânico na pequena assembleia. Se esta se nêfo refaz, não conse-
gue elaborar por si as normas que deveriam substituir os preceitos rituais da tradição 
escolar; mas se log ra refazer-se, recobrando , não a atonia em que vivera , mas a 
serenidade, uma se renidade renovada ( haurida na adesão convicta à aventura de 
forjar um destino, embora de curto fôlego ou limitada aplicaçõo), então a pequena 
assembleia é capaz de inventar a sua lei , revelando uma maturidade que dir-se-ia 
adormeci da 

Ensombrecidos os trabalhos e os dias pela rotina da vida escolar , o gosto da 
aventura parti lha-o também· o professor, em busca de um estatuto pedagógico que, 
mais grato ao seu espírito e ao seu orgulho, lhe dê o sentimento de fazer realmente 
alguma coisa pela formação dos seus alunos. De um estatuto ped<.igÓgico que revalori­
ze a imagem do professor aos seus próprios olhos e aos olhos das novas gerações, no 
momento das suas opções profissionais . (2 ) 

A farm■9lla de Praf■■■ar■■ 
Delfim Sant0$ 

( • • • ) Entremos, porém, no assundo da palestra: a formação dos professores; 
mas, antes de mais, digamos já que é inútil, que será inútil, ter bons professores 
para um ensino mal planeado , sem finalidade clara e precisa, sem articulação com 
as reais possibilidades de aprendizagem dos escolares e sem visao clara da funçao so-
e ial para qqe estamos preparando os nossos alunos. O bom ensino pressup& conheci­
das as possibi ! idades de aprendizagem e nós nõo as conhecemos :  a criança portuguesa 
nunca foi estudada convenientemente e os programas sõo transposição para Portugal do 
que se faz neste ou naquele país estrangeiro. Educamos em funçõo de ideias que to­
mamos de empréstimo sem as aferirmos experiment al e seriamente . Na verdade, n8o sa­
bemos bem o que estamos a fazer; sabemos apenas o que nos mandam fazer. Isto ' a 
primeira falsificaçõo da nossa pedagogia, que é uma pedagogia de resultados, de con-
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d e  um movimento interno, mas também da incidência de factores extrínsecos, entre os 
q uais os escolares têm sua quota apreciável. Assim, os dados psicológicos marcam condi­
ções, mas nao fronteiras inflexíveis, e. acçêfo educativa escolar, uma vez que esta nao 
só se propoo, mas é capaz, até certo ponto, de alterar aqueles mesmos dados, desde lo­
go promovendo em capacidade o que era aptidão, fornecendo técnicas operatórias de vá­
ria espécie, criando hábitos, modificando atitudes, mobilizando e hierarquizando os in­
teresses que desperta, provoca, ou satisfaz, propondo uma experiência impregnada de va­
lores, etc. 

Ora, nesta faina de h umanização que é, - a seu modo, e apesar de tu­
do - , .:> processo educativo escolar, a acção e a presença do professor (menos por 
aqui lo que 11diz" e até do que 11faz 11 , mas pelo que "é ") constituem uma inst8ncia de­
c isiva. A percepção nítida do facto, além de implicar a necessidade de valorização da 
f unção docente no plano soe ial, obriga a remede lar o estatuto pedagógico do professor 
n a  acção educativa que exerce na escola, pois que o actual modelo - o dogmatismo 
como atitude, o didactismo como método, a informaçao como finalidade - se revela 
q u ase inoperante , e além disso, suscita na gente moça a aversão, ou quando menos a 
relutância, no que respeita o trilhar o mesmo rumo profissiona l. 

N a  verdade, talvez a função docente cativasse mais, como carreira, se o 
professor fosse aquele que catoliza e anima os trabalhos escolares, que responde mais 
do que pergunta, que e l ucida a significação ética da experiência interpessoal e soci­
a l  vivida, que levita à esfera dos valores - sem autoritarismo mas com a autoridade 
q u e  lhe vem da com pe t ência técnica, do empenhamento no ofício, da maturidade pes­
soal, da a u tenticidade gradualmente alcançada , 

Decerto os conteúdos do ensino e a natureza das actividades esco lares nêfo 
são indiferentes à desejável mutação na relação educativa. Esta beneficiaria indubità­
v e  lmente da ordenação dos conteúdos e das actividades em função das condições psico­
lógicas atrás referidas , com especial re levo para os interesses juvenis, que se apresen­
tam fortemente marcados por novos contextos sociais e culturais de que a escola teimo­
same nte se divorcia, ou h ostiliza: por inércia, e por aquele inseguro autoritarismo que 
vê na inovação e no que é novo sinais de intranqui la ameaça. Autoritarismo que se 
agrava e endurece se a sua m otivação não é apenas pedagógica , 

Para a renovação dos conteúdos do ensino e das actividades escolares seria 
por..s ível colh er, portanto, razões bem conhecidas: a satisfação das necessidades psicoló­
g i cas dos alunos e a das exigências culturais, tecnológicas, económicas, etc. da comu­
nidade, consideradas numa Ó pt ica soc iológica e politicamente prospectivas, Mas aquela 
razão em q ue  vimos insistindo é outra : relaciona-se com a possibilidade, graças a uma 
a desão mais espontânea e constante dos educandos aos trabalhos escolares, de propiciar 
a o  educador desvestir-se do pa pel ingrato de provedor, regedor e juiz para investir o 
d e  "á rbitro sem arbítrio" da totalidade da vida es-:olar, o daquele que promove e eman­
c ipa, isto é ,  que faz mover para diante , que faz sair de sob a mão aqueles que a co­
m unidade colocou parcialmente a seu cargo. 

A experiência docente diz-nos que o propósito não é de fácil consumaçao pr,r 
todas as limitações admi nistrativas, pedagógicas e outras, que se imaginam. A uma 
nao lhe previmos a força antes de nos termos confrontado com ela: a resistência dos 
próprio� interessados. De tal maneira assim é, ou nos parece, que desde então nos 
persuadimos de que 11 0 acto educativo tem de começar por ser provocatório se quiser 
promover e emancipar ".  

Mas os  ensaios provocatórios que temos feito - com alunos no fim do liceu 
e no perímetro da a ula - encontram estes tão bem instalados na passividade intelec ­
t ual e moral que vivem a provocação com perplexidade e desconforto. Julgamos que 
t erá de arrancar-se daq ui:  da incomodidade e da dúvida que os acorde e os erga à 
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progressiva de cada aluno e a disposição do ensino não pode ser apenas a de classe, co­
mo até agora, mas também a individual . 

A preparação psicopedagógica do professor é indispensável. O objectivo princi­
pal da sus actividade não é a ciência que professa , mas a criança que está formando . 
Ê certo que a formação requer informação, mas a in formação conver,iente para a forma­
çao. O aluno nao está na escola média ou liceu para aprender ciência mas, pela ciên­
cia, aprender a descobrir-se nas suas possibilidades. O saber não é o fim da escola, mas 
o meio de que a escola se serve para desenvolver a inteligência e a pe rsonalidade dos 
escolares. A ciência é um instrumento útil para propiciar o desenvolvimento mental, é 
um meio e nao a finalidade, que essa é o aluno em seu próprio desenvolvimento . E  um 
dos aspectos mais desfigurativos da escola consiste precisamente na promoção dos 
meios em fins e dos fins em meios .A escola perdeu-se nesta inversõo e os pro­
fessores tornaram-se agentes de malefício que compromete ou aniquila o profundo sentido 
de humanização que à escola competir1o Nas circun"tâncias actuais faz-se o contrário do 
que deveria fazer-se : as disciplinas de ciências ou de letras , fixadas em resultados, têm 
de ser assimiladas pelos àlunos, ou, com maior rigor, os alunos devem ser assimilados por 
essas disciplinas, pois nos exames é precisamente o grau de assimilaçõo do aluno pela 
disciplina que na realidade interessa . Afinal professor e aluno sõo apenas repetidores: 
um repete melhor , outro repete pior aquilo de que nem professores nem alunos podem sa­
ir :o programa . Não dizemos que isto seja sempre assim 1 e que os professores nõo corri­
jam na medida em que a sua pouca liberdade lho permite e a falta de tempo lho consen­
te ,mas afirmamos que, tendencialmente, é isto que ameaça quer os professores quer os 
alunos quando o programa deixa de ser tema de exercício para se tornar matéria de 
fixação . 

A escola tem de ser uma oficina onde se cultivam os homens de amanha e 
nao as ci�ncias de ontem, pois o acto de aprender é creativo das próprias possibilidades 
daquele que aprende. Por isso consideramos erróneo actualizar programas neles inclu­
indo matéria n ova, como se o aluno estivesse na escola para concluir a enciclopé-
dia do saber seu contemporâneo . O que importa é o exercício da interrogaçõo e não 
a paragem da resposta . A chamada cultura geral, que é o domínio próprio do liceu, 
nt!o se consegue como soma de saberes múltiplos que dia a dia se võo adquirindo . 
Cultura geral, n o  seu mais profundo sentido, porque o corrente é dele deturpaçõo, 
pretende significar o domínio do saber que gera, ·que é gerante de nova interrogaçõo 
e que a provisória resposta sempre acorda . Cultura geral é ,portart o, o exercício do 
saber geratriz dele próprio e daquele que o vai adquirindo, e que servirá de suporte 
à autêntica cultura de cada um, que nõo é a que passivamente se recebe, mas a que 
se vai recreando sucessivamente ao nível da própria formaçõo. Julgamos ser isto o que 
mais importa e não a actualização de programas com alíneas contendo os novos pro­
gressos da ciência, pois os novos progressos baseiam-se sempre em regresso possível 
ao saber gerante - cultura geral - dos fundamentos . Eis a razõo pela qual o ensino 
liceal, o ensino que se ocupa com os jovens na pré-adolescência e na adolescência 
com destino universitário, terá de ser orientado filosoficamente, animando a interro­
gação e superando a resposta Mas este ponto que implicaria funda correlaçõo com 
o acto radical de aprendizagem requereria nova linha de considerações de natureza 
psicogenética àcerca da estructura mental da criança e suas respectivas fases de de -
senvolvimento . 

{ . . . )A primeira impressêío é esta: que o ensino licea l em Portugal exige do 
respectivo professor uma atitude tal que, cumprindo-a ele, termina a sua missifo 
quando a deveria começar e que, correspondentemente, o aluno começa onde deve­
ria terminar. Que se exige ao professor em Portugal ? Realme nte muito pouco -
que dê CJJ las de. . • isto ou de aquilo e depois se tome juiz do aproveitamento dos 
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firmações e statisticas para acalmar ,os interessados , de mecanização do ensino e de to­
tal carên cia de ideàis formativos . E uma pedagogia sem alma que inspira tédio e descon­
fiança, de q ue  alguns se salvam simplesme nte por a ela não se submeterem completamente. 
Os professores, tornados funcionários do ens ino, ou melhor, administradores do saber 
q ue corresponde às alíneas dos programas - que visam, única e simplesmente, à eru­
diçao, ao relato do facto, ao descritivo da expe riência, à reproduçéfo do resultado -
nao têm tempo para a missão que mais importa: desenvolver nos seu� alunos a compreen­
sao, a e laboraçêfo mental, a funda interrogação, numa palavra, isso que se chama a for­
ma<;ao da pe rsonalidade . Pre para-se para e xame e todos os anos se comprova, na época 
respectiva, a falência do ensino, o absurdo dos métodos, a mentira dos resultados. 

( . . .  ) A matemática, a física, a história, etc . , são especializações do acto fun­
dame n ta I da apre ndizagem .  E vive r é prende r-se, aprender-se , em função de experiên­
cia q u e  às coisas e a si próprio vai dando cada vez mais alto significado. Nao se 
apren de a vive r, vive-se a apre nde r. Se ndo assim, co mo em tempos em livro tentámos 
most rar, a verdadeira missõo do professor consiste e� ensinar a aprender ,  Mas poro e n­
sinar a aprender é necessário aprender a en sinar . E necessário formar professores para 
e sta  tare fa de humanização do homem que é a finalidade da escola em todos os seus 
graus . Ao descrédito da pedagogia entre nós junta-se o descrédito da didáctica, enten­
dida igualmente em sentido depreciat ivo. Mas a didqctica não é o tal receituário de 
proce ssos a que  aludimos e q ue,  como caricatura, aparece em certos livros de divulga­
çao do cie ntismo pedagógico. A didáct ica é a estruturaçêlo das formas de comunicaçao 
do home m, da busca de princípios ordenadores do saber, das categorias estruturais de 
toda e q ualquer  e xperiência . A didáctica é a própria ciência proc urando encontrar-
-se como c 1 e n cia, é a vida íntima do saber procurando a forma conveniente da 
s ua transmissão e comunicação . Formas de didáct ica em mais alto grau de liberdade 
são a arte e a filosofia . Assim e ntendidas, tanto a pedagogia como a di dáctica inva­
lidam e ssa transmissão de resultados de sabe r estiolado e refeito, que a maior parte 
dos manuais e liv ros pseudodidácticos transmitem enfadonhamente. E assim tocamos em 
outro ponto de  magna importânc ia que não temos intenção de tratar hoje nesta pales-
t ra: o problema dos livros e scolares. Passemos adiante. Julgou-se durante muito tempo, 
e n te n de n do ensino como t ransm issão pura e simples de conhecimentos, que bastava o 
professor e star informado da sua ciência para convenientemente a transmit ir .  

Assim se escamo teava o esse ncial do acto pedagógico: o ensinar a aprender 
o u  o procurar estabelecer correlação válida entre a capacidade de aprendizagem e a 
modalidade de  e nsino adequada a essa mesma capacidade . É o conhecimento do aluno , 
portanto, o que mais i nteressa, ou que é o primacial no acto pedagógico. Mas esse 
conhe cim e n to te ,·á de se r obtido em prática concomitante esclarecida ·pela teoria. A 
grande revolução da nova pedagogia consiste nisto mesmo: descoberta das leis do cr e s­

cimento mental da criança, transferência s ucessiva da inteligência prática para a inte­
ligência abst racta, determinação do tipo caracte rológico de que são dependentes a 
inteligên cia, a memória, a imaginação e todas as funções determinantes do comportamen­
to. A psicopedagogia é a ciência base que pode permitir com êxito a acção educativa. 
Estamos nós ainda na fase e m  que a escola desconhece a psicologia diferencial e a ca­
racterologia e se exerce o e nsino em bases de 'critérios igualitários com desvios para mais 
ou para me nos. 'A pedagogia quantitativa da identificação sucedeu , sem que disso tenha­
n,os tido consciência nQ organização da nossa escola, a pedagogia qualitativa da diferencio 
ÇQO . É letra morta a orientaçao escolar que com tanto êxito se faz nas classes preparatórias do 
ensino comum, dos dez aos doze anos, e e m  alguns países dos onze aos catorze anos-. 
Se m  orientação e scolar não pode obviar-se ao mal, resultante da teimosia escudada no 
e x plicador , de se pretender seguir cursos para os quais o candidato neo tem as reque­
ridas aptidões. A orientação escolar exige peritos especializados que organizem a ficha 
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acerca da condiçao do Pessoal Docente; a Recomendaçêio não tem os efeitcs jurídicos 
vinculativos de uma Convenção internacional, mas reveste inegáve l significação po l í­
tica e moral, e pode vir a ter ressonância na legislação e nos costumes, . exercendo 
influência positiva na política dos governos, na opinião púb lica e nas atitudes dos 
grupos interessados . 

O conhec imento daquela Recomendação importa sobremaneira aos professores , 
cuja 11condição 11 vem ali definida como segue: 

11a palavra 'condição ' aplicada aos professores designa ao mesmo tem­
po a posição que se lhes reconhec e na soe iedade , c onsoante o grau de 
consideração ligada à importância da sua função , bem como à sua com­
petência , e as condições de trabalho, a remuneração e as outras vanta­
gens materiais de que beneficiam , comparadas com as de outras profis­
sões º . 

Parece oportuno . sublinhar desde já que a verificação ob jectivo, feita por peri­
tos competentes, de que o ensino é o investimento econàmicamente mais rendáve I a lon­
go prazo não parece ter sua contrapartida nem na "consideração ligada à importância 
da função do professor •, nem nas ncondições materiais" em que exerce tal função . Dir­
-se-ia que os Órgãos responsáveis pela articulação de uma política de ensino escolqr de­
cidem por considerações a curto prazo; ou que, pretendendo planear a longo prazo, pon­
deram mal, ou com mesquinhez, os elementos da deciséfo quando minimizam a importân­
cia do enquadramento docente . Mal, se se não apercebem de que a •produtividadeli do 
ensino escolar é sobretudo função de factores de natureza humana , especificada e princi­
palmente da qualidade dos agentes educativos; com mesquinhez, se , apercebendo-se dis­
to, decidem poupar naquilo que é realmente mais dispendioso . • . a curto prazo . Quer se 
trote de cegueira, quer de miopia, a def iciência acaba por tornar-se caríssima pelos pre­
juízos inerentes à míngua de pessoal, ou à utilização de pessoal incompetente ( pois que 
só a c ompetência é retribu 1tiva da despesa feita ) e pelos custos elevad(ssimos dos progra­
mas de formação profissional "acelerada º . 

Por outro lado, se o fomento do ensino escolar é o mais rendáve l dos investimen 
tos e sem ele se comprometem todos os planos de desenvolvimento económico e soei-

-

ai,  tem de concluir-se que onde se puserem tais planos em execuç5o descurando a 
adequada retribuição do trabalho docente se junta à inépcia a injust iça, na medida 
em que os professores são privados de participar convenientemente nas riquezas que 
ajudaram a criar.  

Mas a valorização social da carreira docente nêfo de pende apenas da melho­
ria da condição material e jurídica do professorado, depende também da sua formaçlfo 
e aperfeiçoomento profissional . E ainda da possibilidade que tenha de intervir nos des­
tinos da Grei , nomeadamente por uma contribuição activa na elaboração de uma polí­
tica nacional de educaçao . 

Entre nós, a condição do professorado tem vindo a deteriorar-se progressiva­
mente em todos os escalões do ensino; a míngua de professores na plenitude de habili-
tações académicas e pedagógicas, a deserção da carreira, as dificuldades de recruta­

mento, mesmo para suprir o normal desgaste resultante do envelhecimento dos quadros, 
são sintomáticas de uma situaçifo de crise. Esta1 denunciando que o estudo profissional 
dos agentes educativos deixa muito a desejar, reclama medidas prontas e enérgicas de 
salvação, tanto mais que não é de prever o afrouxamento da expansao demográfica do 
ensino, particularmente nos seus graus médio e superior, onde as taxas de escolarizaçao 
sao ainda comparativamente baixas. 

A deterioração referida é um facto indesmentível . Nao deve todavia supa,­
-se que o acréscimo verificado no número de alunos, nos últimos 25 anos, não tenha 
sido acompanhado de aumentos no pessoal docente .  Tomando como base de refer&ncia 
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alunos em forma judicativa de trib u,al cuia conclusão é uma sentença pronunciada 
com maior ou menor benevolência. Na verdade, isto é o detvirtuamento da pedago­
gia, do sentido formativo que deve ter a educaçõo . O professor não está na escola 
para julgar, para condenar, para castigar, para verificar se o al uno sabe, mas para 
promover o seu d esenvolvimento. 

O professor está na escola para compreender o aluno, para melhor o ajudar, 
e nã o para pre parar o momento de o excluir dessa ajuda de que ele tanto necessita. 
Eis a primeira impressão desconcert ante. A segunda é esta: o aluno sabe para o que 
está na escola, sente os benefícios da sua frequência, ele mesmo compreende o am­
biente, que nunca é de condenaçco irremediâvel, pois a escola tem a possibilidade · 
de melhor o colocar em turma especia l de tratamento pedagógico mais conveniente 
para o seu caso . Paro o seu caso , dissemos. 'É que é precisamente o ncaso" de 
cada um que interessa .  Eis porque dissemos que a função do professor em Portugal 
terrr:i na quando devia começar. A escola,assim entendida, é, na verdade, um labora­
tório, cujo material nõo são as disciplinas a ensinar, mas os homens a fazer. 

(. . ) Em cone lusõo: o nosso plano de estudos não é pedagógico; os métodos de 
ensino não correspondem didàcticamente às possibilidades de aprendizagem; os pro­
g ramas são empíricos e desconformes; os resul tados dos exames nada indicam àcerca 
do real aproveitamento dos escolares; a mecânica do ensino absorveu e deturpou a 
orgâ nica da aprendizagem . Não temos um centro de investigações pedagógicas e 
didácticas; não temos sequer um centro de documentaçê'o bibliográfica, nem um ar­
quivo de legislação comparada. Sem isto, subordinadas a uma empiria prolongada, 
e ao acaso, não é passive 1 ,  de facto, fazer me lhor, mas as consequências são amea­
çadoras. ( 3 ) 

O estatuta praflsslanal da PrafeS&ar 

Rui Gnxio • 

Outra dimensão da reva lor i zaçoo do professorado respeita aos problemas que 
têm por núcleo a posiçOo da carreira no mercado do trabalho. Há presentemente cer­
ca de 16 milhões de professores no mundo , talvez o grupo mais numeroso entre as di­
versas categorias de trabalhadores intelectuais ; mas , de entre elas, a do magistério 
é talvez a menos eminente na escala de valores sociais de grande número de países, 
cujos cid adãos e cujos governos , não obstante , reconhecem a importância primordial 
da educaçõo escolar. 

A contradição entre este reconhecimento e a posiçOo socialmente modesta do 
professorado perturba gravemente o movimento de inelutável expansOo do ensino, esco­
l ar e extra -escolar, e o facto tem naturalmente preocupado as instâncias interessadas 
e responsáveis, desde organizações de professores e governos dos Estados nacionais até 
instituições internacionais como a Organizaçõo Internacional do Trabalho e a Unesco . 

Sob os auspícios destas duas instituições especializadas, realizou-se uma Con ­
ferência Intergovernamental Es pecial sobre a Condição do Pessoal Docente (Paris, Ou­
tono de 1 966 ) que teve a presença de de legados de 75 Estados membros, de represen ­
tantes daquelas duas organi zações, de observadores de alguns Estados, de 5 organiza­
ções intergovernamentais e de 17 organizações não -governamentais, devendo mencio­
nar-se espe cialmente, quanto a estas últimas , organizações internacionais de carácter 
sindical e de carácter confessional. Aí se adaptou unânimemente uma Recomendaçõo 
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vidências desta natureza tê m contra si o peso dcs rct i r.,:is  E: das trad ições i g :.;cilitárias 
com que os piores se defendem do conc orr&ncia dos me l h ore�. /-/tm estes ::00 c:ilguns dos 
factores impeditivos de uma ve rdade ira renovação �dagÓg!C-:i que i n tere:;sa u rge nte men­
te eliminar . É conforme à just iça que cada um enc ontre o pré m i o  do se u :r.frito e que 
a retribuiçao do trabalho tenha em consideraçao a di fe re nça do; vi: lore$ do t;abolho 
produzido• . 

O estobe lecimento de uma atmos fe ra de e mulação, se não mesmo de tensão 
competitiva, comporta riscos evidente s ,  além do agravame nto po$sÍve l no interferên­
cia de critérios extra-profissionais na selecção e promoção dcs quadros. Mos aqueles 
r iscos não se afiguram maiores ( mu ito pelo contrá rio� )  do que os severos prejuízos 
resu ltontes do sistema de plácida ascensão bu rocrática que vi goro, sobretudo quando 
e sta se determina não apenas pelo tempo de serviço, mas também pelo jogo dos rela­
ções e credenciais exteriores ao currículo profiss ional . Oro , sao bem conhecidos os 
danos resultantes de se elevar a incompetência o cargos responsáveis. Por isso, a mo­
v i mentação dos quadros pelo mérito, ao menos re !ativo , haveria de concorre r para 
sanear o clima de competiçao do mesqu inhez que a medi oc ridade invest ido de autor i ­
dade norma ! mente lhe empesta . 

E c !aro que a promoção por provas curriculares do me recimento tem de art i ­
cular-se à revisao do estatuto mate rial, social e jurídico da carre ira docente ( maté­
r ia já aludida ) e à revisao dos condições de formoçao para o seu exercício . Esta, 
paro que o exercício se ja competente, aquela paro reforço do poder aliciante e vin­
culati vo do carreiro . (  ... ) (4 ) 

Candlçãea aaclal■ e ecanámlca11 da Peaaoal Docente 

Carmen Fernandez de Losada 

Entre as sugestões que figuram nas conclusões adoptadas devemos realçar o 
seguinte: 

1 Deve fazer-se compreender bem à opiniao pública que a actual escassez de 
educadores competentes e experimentados, que e m  t antos países alcançou proporções 
a !armantes, poderá agravar-se nos próxi mos anos 11

• 

O tema central da discussao foi pois o problema da escassez de pessoal do­
cente . 
Causas 

Os peritos chegaram à cone lusão de que tal escassez 1pode atribuir-se em 
grande escala ao facto da situação social e económica do pessoal docente ,  as suas 
condições de vida e de trabalho, as caracteristicas do seu emprego e as perspectivas 
de continuidade serem inferiores às oportunidades que se oferece m  noutras profissões ' .  
Soluçao 

Para obviar a esta situaçao, os peritos sugerem as seguintes medidas: 110s edu­
cadores devem disfrutar de uma posiçao e um prestígio na soc iedade que correspondam 
à sua funçao, bagagem cultural e social. Deveria garantir-se-lhes uma hierarquia e 

Este texto refere-se à Recomendaçõo rela tiva à situaçõo do Pessoal Docente apro­

vada pela Conferência Intergovernamental Especial sobre a Condiçõo do Pessoal Do­

cente. 
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o a no lectivo de 1 940-4 1 {100) registemos os ac résc imos percentuais verificadas em 
1964-65 no e ns i no ofic ia l quanto ao número de a lunos inscritos e de agentes de ensino 
em e xe rc íc i o ,  respectivame nte : ens ino  primário ( a lunos :  45 , agentes de ensino: 100 ); 
e n s i no l icea l ( 77; 1 73); e ns ino  técn ico  (271 ; 499) ;  ensino médio (74; 120); ensino s•Jpe­
rior: (225; 1 5 1  ) .  Com exc epçê!o deste ú l timo , em todos os graus do ensino as estatísti­
cas  sugerem uma evo l uçêfo favoráve I quanto à re lação numérica professor/a luno, pe lo 
men os no que respei ta ao  e ns i no ofic ia l .  - Ju lgamos, no entanto , que a interpreta­
çê!o dos dodos d isponíve i s  tem de se r acaute lada pe la consideração de duas ordens de 
fac tos . 

Uma ,  é que nas estatísticas oficiais os professores são contados tantas vezes 
quantos os e ns i nos q ue m i n i stram; ora , é sab ido haver professores que , no mesmo ano 
l ec t ivo , Ieee ionam em difere ntes graus e ramos do ensino e em escolas diferentes do 
mesmo g ra u  e/ou do mesmo ramo . Importaria , pois, saber como evolu iu no quarte l con­
s ide rado e sta variáve I oc u l ta e ,  bem assim ,  como se foi projectando na qua l idade e 
e fic iê n c i a  do e ns ino o fac to de haver professores q ue  repartem o seu traba lho profis­
s iona l por d i fe rentes graus e ramos do ensino e ,  a inda , por d i ferentes profissões . 

( . . .  ) No ens ino secundário (l icea l ,  técn ico profissiona l }  o aumento do número de 
professores destinado a faze r face ao acrésci mo de a i.unas tem-se traduzido num abai­
xamen to do n íve l médio  da sua qua l ificaçê!o : no l ice u em 1940-4 1 ,  os professores com 
p le n a  hab i l i tação pedagógica  constituíam 84% do tota l ;  em 1 964-65 , apenas 44%, o 
mesmo que  e m  1 960-6 1 ,  ano lectivo em que o pessoa l de serviço eventua l era de 54%, 
perc e n tagem a i nda ass im i n fe rior à do ensino técnico profissiona l ,  68%. No sector par­
t ic u la r  a con juntura é a inda mais  grave : em 1 960-61 apenas 59 . 7% dos professores 
e ra m  l ic e nc iados (83 . 5% n o  sector ofic ia l  ) e só 47% ministravam o ensino de disc i­
p l i na s  pa ra q ue t inham preparação específica (83 . 6% nos l iceus ofic iais ) .  

( . . .  ) O n otáve I parece r d a  Câmara Corporativa acerca do capítu lo 1 Educac;ao e 
lnvest iga ção n d o  P ro jecto do I l i P lano de Fomento ( 1 968-1973 ) ,  ava l ia em cerca de 
20 000 o número de  professores a ' rec rutar e a preparar" para que o actua l sistema 
d e  e n s i n o  esco lar func ione norma l mente durante a vigência do Plano . Ora , sao muito 
pou c os , e m  todos os graus do ens ino ,  aque les  que se candidatam ao magistério dispos­
tos a taze r a prepara çêfo  necessária e a pe rmanecer na carreira .  Assim , nelo parece 
v iáve l ga rant i r  a p roduçê!o de quadros docentes em número e em qua l idade requeri­
dos . Este é o prob lema a que , no c larividente parecer da Câmara Corporativa, ºse. 
deve a tr i b u i r  acentuada prioridade no c on junto dos investimentos a fazer no campo 
d a  po l ít ica  e ducat iva 11 • O mesmo parecer considera " indispensáve l adaptar providên­
c ia s  e né rg icas  e extra ord inárias no senti do de incrementar a procura do emprego nas 
a c t i vi dades  do ens i no , estudando c riter iosamente , mas em breve prazo , quais as me­
d idas q ue  poderia m , sob esse aspecto,  ser  mais  eficazes " .  A l i  se articu la um conjun­
to de s ugestões que va le a pena sumaria r .  

A s i tuaçê!o ma ter ia I d o  professorado deve ser revista no  sentido de e levar as 
remune ra çõe s ,  a larga r  os q uadros ,  propiciar garantias nas categorias de entrada (desi­
gnadamen te :  remunera r  os e stágios ,  rever a sua duraçao, enriquecê-los com p lanos de 
fér ias  em centros estrangei ros de espec ia l iza ç�o pedagÓgica adequada , garantir empre­
go de remunera çê!o i n i nte rrupta ) , ac e lerar as promoções e rever os seus critérios: ºOs 
n íve is  mais a l tos da c arre i ra e as m i ssões de ma ior responsabi l i dade pedagógica deve­
r iam sec at ing idos nê!o pe lo decurso do tempo (sistema das diuturn idades) , mas através 
dos res u l tados obtidos , das ac tividades extraordinárias promovidas , dos traba lhos c ien­
t ífic os  ou pedagóg icos ,  dos c ursos de especia l izaçao c ientífica ou profissiona l e de 
quaisquer  outros e lementos que pudessem dar a medida do va lor e da dedicaçtfo do pro­
fessor . Uma e sc a la d e  acrésc i mos dos venc imentos de base deveria ser estudada em ter­
mos de pode r const i tu i r  um forte estímu lo de promoçao progress iva . Sabe-se que as pro-
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o exercíc io  da me sma , nem na resc isão dos se rvi ços po r c o:; s idera ções alheia s à pro­
f i s são, em particular por motivos de ra ça, �exo , cor, es tadc civil , c ren ças ou convic­
çêSe s 11 ,  

Concluem os peritos que não dever ia i mped ir-se aos  educadore s a con tinuação 
n orma l do exercício da sua carre ira docen te depoi s do matr imón io,  e que dever iam to -
rmr-se todas as medidas pe rtinen te s poro facili tar tal con ti nua ção . 

Adoptou-se finalmente uma re solução sobre a acção futuro do Organização In­
ternacional do Trabalho a re spei to dos problemas sociai s do pe s soal docen te. De poi s de 
se terem fe l ici tado por que a O I T  e a Une sco levem a cabo, a e ste re spe ito, uma acçê!o 
c on junta e i ntegrada, tendente ao e stabe lecimento, a seu tempo, de normas internacio­
n a i s a propriada s, os peritos solici tam ao con selho de Admini s tra ção da OlT  que tome as 
medidas necessárias para que a acção futura ne ste campo não só con t inue como se in­
ten s i f ique. 

O s peritos expre ssaram o de sejo de que o in s trumento in ternacional previ sto tra­
t e  dos ª problemas sociai s, económicos e pe s soai s do pe ssoal docente, ass im como da sua 
formação e aperfe i çoame nto profi s s ionai s". (5 ) 

O estatuto cívico do Prafe1111or 

Rui Grácio  
É poss ível que o profe ssorado portuguê s , no seu conjunto, se nõo aperceba 

s uficientemente da acuidade de um problema bas ilar da comun idade nacional : o do de­
senvolv imento. Sendo um desafio que os tempos fazem aos povos , re sulta num de safio 
fei to, em cada pai s, ao seu aparelho de en s ino escolar, na medu:la em que e stá 
c ! aramente averiguado serem a i nve st igação e o en s i no in strumentos fundamentai s na­
quele proce s so de de senvolvimento. A  percepçõo nít ida de stas relaçõe s seria, acaso, con­
d ição I I  nece ssária" para empolgar o profes sorado numa tare fa de mani fes to i n tere s se 
nac ional; mas não • suficiente "  , poi s o empenhamento cívico impl ica outras condiçõe s : 
umas respeitam às estruturas e ao funcionamento da comun idade política; outras mo­
b il i zam as i n stâncias afectivas de cada pe s soa como cidadão . Umas e outras, aqui 
arti f iciosamente di s tinguidas, fundem-se para con st i tuírem o cl ima moral em que pulsa 
e resp i ra o ânimo de um Povo . 

A sua polarização, entus iástica e conti nuada, em grande s fainas da Pátria 
comum , é ,  talvez, na generalidade dos países (incluindo muitos daqueles que ficam fora 
d a  área de civilização em que o nosso se i ntegra), um suce sso extraordinário . Mas 
tem de lastimar-se, na diagnose do caso, um alheamen to e uma aton ia que nõo 
servem nem o en s ino, e portanto os i n tere sse s nacionai s, nem o pre stígio da carrei -
ra docente, particularmente aos olhos da juventude, que é o seu campo virtual de 
recrutamento . O empenhamento cívico do profe ssorado ao menos pela sua participa­
ção activa na elaboração e na execução de uma política nacional de en s ino, e o 
seu empenhamen to, digamos, corporativo, na melhoria do seu es tatuto profi s s ional, 
elevar iam decerto a classe na cons ideração respei tosa da gente moça, ou das suas 
fracções mai s generosamente atentas aos problemas da comun idade . 

É indubitável que os profe s sores são porte i n teressada nos prob lentr!i da educa­
ção n aciona 1, em cuja sorte pesam pela própria massa e pelo papel que lhe s incumbe 
n o  d i a  a dia da grande máquina do en s ino popular . Este é ,  entre nós (como de res­
t o  em mui tos países europeus de tradição latina) ,  um ens ino caracterizado por acen-
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umas c ondições de trabalho proporcionais às suas qualificações e responsabilidades, e 
deveriam c ontar c om a devida protecção e adequadas garantias, inclurdas na legisla­
çao, nos estatutos ou nonnas de trabalho e nos acordos colectivos 11 • 

Noutro aspecto do tema referiram-se às medidas concretas que devem tomar­
-se nos c ampos do c ontrato, estabilidade no emprego, promoções, medidas disciplina­
res, liberdade de cátedra, direitos políticos do pessoal docente, horário de trabalho, 
remuneração, férias, condições de trabalho, organizações profissionais, seguro social e 
discriminaçao. Eis aqui, brevemente expostos alguns destes temas que foram amplamente 
tratados: 
Horário de Trabalho: 

Os peritos c onsideram que ao fixar-se as horas de trabalho "deve ter-se em 
c onta o tempo necessário não só para o ensino propriamente dito, mas também para a 
preparação e c orrecção de exercícios e outras tarefas pertinentes, inclusivé as activi­
dades acessórias do programa escolar e extra-escolar". Os peritos referem-se também 
ao problema das horas extraordinárias, ao horário de trabalho para o pessoal docente 
de ida de avançada e à tendência geral que se faz notar, para uma diminuiç6o das ho­
ras de trabalho. 
Re muneração: 

Ao tratar de ste tema os peritos cone luem que 1 1a posição económica dos edu­
c adores, mesmo nos países desenvolvidos, não é actualmente suficientemente boa para 
garantir um ingresso adequado de candidatos com as qualificações necessárias . No que 
se refere aos países em vias de desenvolvimento, as dific uldades com que se tropeça, 
sao ainda maiores 11 • Acrescentam que "os níveis de vida e de trabalho dos educadores 
em todos os pa íses, e muito especialmente nos países em vias de desenvolvimento, de­
veriam m elhorar c onsideràvelmente". 

Disse-se, nas c onc lusões, que os salários dos educadores deveriam corresponder 
a dete rminado n úmero de c ritérios. Poderiam comparar-se favoràvelmente com os venci­
m entos  noutras ocupações que exigem qualificações, formaçao ou aptidões semelhantes 
ou equivalentes para assim atrair um número de educadores não s� suficiente, mas tam­
bém c om a competência necessária . Quando se disse que deve poder assegurar-se ao 
professor um nível de vida razoável entende-se 110 família incluída". 

Outras c one lusões referem-se à escala de salários, à nlfo discriminação em ma­
téria d e  remuneraçao, ao abono das horas extraordinárias, aos aumentos regu lares e à 
necessidade de que os vencimentos se vão adaptando, de uma maneira automática, 
aos a umentos do c usto de vida . 
Organizações Profiss ionais 

As conclusões dos peritos a este respeito tendem a garantir ao pessoal docen­
te os direitos que asseguram aos trabalhadores em geral os acordos da Organizaçao ln­
ternac iona l do Trabalho, relativos à liberdade de associaçao e ao direito de organiza­
ção e negociações c olectivas. 
Segurança Social 

Va rias cone lusões referem-se aos prínc Ípios que devem servir de base para de­
term inar a segurança social do pessoal docente . Os peritos consideram que em princí­
pio, as  medidas de segurança social deveriam proteger o pessoal docente contra todos 
os risc os previstos no Convénio (Acordo ) da O I T, relativo à 11 Norma mínima de segu­
rança Soc ial ", de 1952 . Sugerem ainda que, em certos casos, a protec ç6o se ja superi­
or à tal norma mínima, a fim de ter em c onta as particularidades da profissão docente. 
Disc rim inação 

Preconiza-se a igualdade de tratamento entre os educadores nacionais e estran­
geiros nacionalizados e os estrangeiros com qualificações equivalentes . Ac rescentam que 
11nao deveria existir nenhuma discrimina<;ao para o ingresso na profissão docente durante 
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mais, de uma espécie de di fuso apr ior ismo radical , que 11ao é apenas seu , e que 
filtra a realidade dos factos e os tinge com os tens baços , ou sombrios , da indi­
ferença, ou do cepticismo. Indiferença e cepVic ismo 9 ue colhem frequentemente 
boa justificação, verdade seja , no rea l idade das coisas. 

Ignoramos se a polarização cívico do mag istério em prol da educação es­
c olar do País se tem de garantir por uma participação vo lun tária e activa em um 
orgão, ou numa plura lidade de orgãos, que interpretem , representem e promovam os 
seus interesses e aspirações . Mas o que nos parece transoarento é ser tal polori­
zaçao necessário, se se quer realne nte fomentar uma acção educativo sociol e c ul­
turalmente eficaz sob o ângulo dos interesses nacionais. E como estes ( incluindo 
o do desenvolvimento ) , se confundem com os da Grei, caberia aos professores co­
laborarem de maneira activo , esc lorecida e responsável numa gen uíno democratiza­
ção do ensino. (6 ) 

Prafa■aarada- uma prafl■aãa liberal ? 

Tudo o que se pode dizer da Recomendação é que elo enuncia um conjunto 
d e  ideias e de normas que as autoridades respons�veis de um grande número de Es­
tados,  nas diversas partes do mundo , consideraram, neste ano de 1966 , justas , úteis 
e aceitáveis . Como era a primeira vez ,  na história universal , que um acordo inter­
nacional intervinha,  ao nível governamental, neste domínio, podemos legitimamen­
te saudá-lo como um acontecimento de primeira grandeza. 

No decurso dos trabalhos preparatórios falou-se muitas vezes dg uproQsslfo 
docente " . As três investigações levadas a cabo nestes últimos anos na Asia, Africa 
e América pela Confederação mundial das organizações da profissão docente, com a 
ajuda da Unesco, e que constituem até agora a principal fonte de informaçao neste 
domínio, tomaram por ponto de partida o princípio de que a função do ensino cons­
titu ía, quer se reconheça ou não, uma verdadeira profissão liberal, tal como a me­
dicina, a advocacia, a engenharia ou a arquitectura . A Confederação tentou definir 
a s  características essenciais de uma profissão livre e é interessante extrair da defini­
ção certos elementos: 

u uma profissõo é uma vocação, um ofício . Exige não só uma f ormação in­
telectual e uma cultura geral, mas também uma alta consciência profissional. Nllo é 
a penas um emprego ou um salário a obter. Uma profissão encarrega-se de resolver as 
c ondições de admissõo dos seus membros: formação geral, competência profissional, ap­
tidões, etc . . •  

Uma profissão exerce uma certa disciplina sobre os seus membros , regra ge­
ral , é livre de toda a ingerência exterior . 

Uma profissõo esforça-se por elevar o nível sócio-económico dos seus mem­
bros. 

Uma profissão funda-se sobre o princípio de uma disciplina intelectual no 
quadro de uma sociedade cujos membros estêfo agrupados para o bem de todos e para 
assegurar a promoção da profissão". 

• Recomendação relativa à situaçõo do Pessoal Docente, UNESCO, 1966 .  
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t uada centra l i z.açõo admini strctiva , em que pertence ao Estado o poder de decidi r das 
directr iz.es da acçõo educat iva escolar ,  dos recursos a mobi l izar para o efeito e dos 
mei os  dest inados a fisca l i z.á-la . 

Além do Estado , quai s são as outras -imtôncias mais di rectamente interessadas 
nos destinos do ens ino escolar metropol i tano? Sõo , talvez , as Autarquias , a Igreja , 
os Interesses Económicos , os Proprietários dos Estabe lecimentos do Ensino Particular, os 
Pai s , os Est udantes , os Professores. Sabemos , ou pressent imos , que al gumas destas 
instâncias t êm capaci dade bastante para pressionar , com maior ou menor fortuna nos 
resultados , os orgãos de deci são; não parece que entre elas se encontrem os professo­
res . 

O professorado é uma classe doente , desenganada , tolhida . Corpo por ass i m  
d i ze r  inânime, sem o v igor da saúde , nem a força do desespero, na aparência fal e­
cem-lhe as energias poro pressionar seja  o que for. Curvada e opresso sob o fardo 
das l i des quotidianas , das tensões emoc ionai s a que o oficio a sujeita ,hora a hora , 
- é uma c lasse profissional que di r-se-ia descurar os seus próprios problemas de clas­
se . Se não orienta os olhos e mobili za as energias até ao horizonte dos .seus interes­
ses profiss ionais ,  como pode esperar-se que atenda o _ma is amplo horizonte dos inte­
resses pátrios em ge ral , e os do ensino em especial? 

Não há uma organi zação nacional dos profiss ionais do Ensino português , de 
t ipo  u n itário; nem de t ipo federativo, como sucede na vi zinha Espanhol . Tanto uma 
como o ut ra implicariam a agremiação do professorado oficial , que const itui a grossa 
mai or i a  ( 82 .0%) do conjunto dos docentes que exercem o seu labor nos graus e ra­
mos d i ve rs ificados do nosso s istema de ens ino escolar. Mas tal agremiação não é ac­
h.lalmente possíve l . 

A corporação mais importante , pelo número de assoc iados ( à volta de 1 7 
m i l) , em q ue estão incluídos professores , como tai s ,  é a Caixa de Previdência do 
M i n i sté rio da Educação Nacional. Mas a inst itu ição não assoc ia apenas professores 
e m  exercíc io; abriga também aqueles que , por uma razão ou por outra , abandonaram 
o ens ino,  depois  de nele terem militado por tempo mais ou menos longo, ou bre­
vís s i mo ,  b em corno , a inda , aqueles que são, ou foram , f une i onári os daquele órgc3o 
d a  admini stração; alé m  disso, a instituição tem fins de previdência soc ial , não vi­
sa  repre sentar os interesses gerais de uma classe profissional. 

Presentemente , apenas os docentes do Ens ino Part icular estão integrados em 
u ma associação de classe : o Sindicato Naciona l dos Professores. Os se us sóc ios ( a 
i ntegração não é facultativa) são pouco mais de 5 700,  número bastante inferior à ­
q uele que vem re gistado nas estatíst icas oficiai s ,  ( 8 2 1 5 ) ,  que se expl ica por 
razões já referidas e a inda porque se nõo inscrevem naquele Sindicato muitos reli ­
giosos que são professores em estabelecimentos não - estatais de ensino (de Corpora­
ções reli giosas , do Patriarcado de Lisboa , e outros); a única associação profissional 
de agentes do ens ino metropolitano representa , pois ,  uma parcela modesta do total 
desses agentes . Os professores sindicali zados , dispersos pelo País , encontram-se 
também d i stanciados moralmente da sua assoc iação de classe por efeito, além do 

Ali se  const i tu iu  recentemente (1967) uma vasta federação da Educaçao 
espanhola (o Sindicato Nacional de Ensef'ianzaj incorporando as várias organizações 
de profiss i onais do ensino de todas as modalidades ( Ensino estatal e não-estatal , En­
s ino relig ioso  e Ens ino part icular,  promotores e organi zadores dos Centros de Ensino, 
pessoal docente e auxiliar) , tais  como: as Assoc iações do Se rviço Espanhol . do Pro­
fessorado , as Associações do Se rv iço Espanhol do Magistério, os Colégios de Licen­
c iados e Doutores , a Federação dos Re lig iosos do Ens ino, as agremiações de Centros 
e de pessoal docente do Sindicato de Act ividades diversas, etc). 

1 8  



neutra indiferenciaçêfo afectiva ou de di fusa e mais ou menos latente hostilidade . 
Alguns factos parecem sintomáticos da impreparação dos professores . Pomos 

este , talvez, acima de todos: nêío existe um movimento consistente de investigaçêío e 
de reflexao pedagógica, sociopedagógica, psicopedagógico; nem sequer parece possível 
falar de pesquisas isoladas prosseguidas com a lguma continuidade .  

O facto é extraordinário se pensarmos que o professor se encontra instalado 
num riquíssimo campo de observaçao, de ref lexão e de pesquisa . Decerto a preocupa­
ção educativa harmoniza-se mal com o inquérito científico; e ,  onde fosse tentado, 
enfrentaria a adversidade da rotina burocrática , da congestionada tarefa de amestrar 
para exame, que mobi I iza tempo e energia dignos de me lhor fortuna ; mas é inpossíve 1 
nao filiar também a carência na impreparaçêlo específica, teorética e metodológica, 
dos professores e de outras autoridades esco lares. 

Em consequência, quase nêío temos uma literatura especia lizada, seja de ín­
d o le científica, seja de teor ensaístico , As duas ou três revistas de ensino secundário 
existentes ( que certos espíritos amargos dizem ter mais assinantes que leitores . . .  ), sêlo 
o bra de um heroísmo obscuro e afectadas pelo alheamento de alguns dos mais notáveis 
v a l ores intelectuais do magistério; como padecem tamoém da sua híbrida, mas exp licá­
ve l, composiçêío interna: de maneira gera l,  dominam, na quantidade e na qualidade, 
o s  estudos de carácter científico e literário. 

Não existe também nos meios docentes aquele convívio profissional organiza­
d o  que em outros meios profissionais portu gueses de formação universitária é sina l de 
vitalidade e de saúde . u Incumbidos de participar na educação da juventude de Portu­
g a l  somos uma corporação doente º. Já fomos ( ou foi o ensino em que nos enquadramos) 
tornados responsáveis por lhe darmos a ela e ao povo uma educação dES provida de se� 
tido do concreto e de hábitos de trabalho em cooperação . . • Ao que se diz ( e disse­
-o quem tinha responsabilidade para o dizer), estaria aí a fonte principal de muitos 
m ales púb I icos. 

Não pode negar-se que o nosso ensino padece de vícios de abstracção e de 
individual ismo que dissipam energias ou comprometem a sua aplicaçêlo .  Nao está, po­
rém, na mao dos professores modificar os a licerces e os vigamentos estruturais de tal 
ensino, que eles próprios frequentaram como alunos, facto este de que se ressentem 
m uito natura !mente . 

Assim, por exemplo, louváveis tentativas de os fazer conviver em tomo de 
questões d o  seu ofício sêío, às vezes, molestadas pela incontinência verbal, o nefeli­
batismo, a dissipação de esforços dos participantes . Mas padecem sobretudo, justo é 
dizê -lo, da indiferença da maioria, do juízo verrinoso de alguns, presentes por dever 
indeclináve l, a quem impacientam todas as obrigações fora do horário . Muitos outros, 
todavia, crêem que os cuidados da gente e da terra que amam por ser a sua, merecem 
a pena de uma entrega devotada ao ofício que abraçaram . 

Mas - coisa surpreendente e descorçoadora� - tal devoçêío provoca cu­
riosas reacções em muitos oficiais do mesmo ofício: ou é motivo de suspeiçêío em ze­
ladores, mais ou menos desinteressados, da ortodoxia; ou é razllo em ai guns dos me­
lhores ( que renunciaram por inteiro,ou buscaram em outros domínios a também legítima 
satisfaçao das suas vocações intelectuais ) para atitudes de complacente ironia, de mal 
ve lada irritaçêio ou, até , de franco e c ínico sarcasmo. Numa pa l avra: os que se devo­
tam nlfo são tomados a sério . 

Não obstante, é coisa sed íssima a actualizaçao profissional dos mestres 
e de outros agentes da hierarquia ,pedagÓgica e , com e l a, a qualidade da acçao 
educativa que lhes compete. - E que a sua formaçao nllo ficou assegurada pela  
simp les frequência da Universidade, sobretudo quando a sua organica e orientaçao a 
c omprometem na raiz nem pelo estágio em liceus normais ( Lisboa, Coimbra, Porto), 
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Esta c oncepção da função docente, assimilada a uma profissao liberal, en­
c ontra-se nas observações feitas, no decurso da elaboraçao da Recomendaçao, por cer­
tas organizações profissionais assim como nas posições sustentadas por certos peritos con­
su ! todos pela Unesco e pe io B .  I. T . . Em termos gerais pode dizer-se que e la é sobretu­
d o  d e  orig e m  anglo-saxónica :  brit8nica e americana. Os seus adeptos nao a crêem , po­
ré m,realizad a  em nenhum país; é ,  a seus olhos, um ideal a atingir, se se quiser ele-
va r  o prestígio d a  funça o e a sua condiçao social. Pertence, pois, segundo eles, aos 
professores, pela acça o das suas associações, reivindicar o direito de organizar a sua 
profiss6o sem qualquer ingerência do exterior, qualquer que se ja a orige'Tl : estado, au­
toridades locais ou administração, sendo os membros da profissao os únicos juízes das 
q ualidades a exigir dos futuros colegas, dos programas, dos métodos ou dos manuais a 
a doptar para o e nsino, das formas a dar à avaliação das aptidões ou do conhecimento 
d os alunos, e m  particular os exames, das normas a fixar para a conduta dos professo-
res n o  exercíc io d a  sua profissao e das sanções a aplicar no caso de infracçao a este 
c ódigo. 

A esta c once pçoo do função docente opõe-se aquela que, partindo do princ í­
pio d e  q ue o ensino é, em primeiro lugar, um serviço público, o põe completamente 
a o  serviço da  naçao. 

Enquanto que, segundo a concepção liberal (a que nós chamamos anglo-saxó­
nica ), a profiss6o docente deve obter das autoridades, pelos seus próprios meios, as 
g arantias necessárias : c ondições e segurança no emprego, a carreira docente, os trata­
m entos e a segurança socia l; por outro lado o ensino , enquanto que serviço do Estado, 
b e ne fic ia d os direitos e das garantias ligados à função pública. Encontra-se assim so­
l i dário c o m  todos os outros funcionár ios e até com o con junto dos trabalhadores . E le 
fica ainda c o berto, no exercício das suas funções, pela legislaçao internacional em 
vigor, e e m  particular , pelas convenções sobre a liberdade sindical e a protecção do 
d ireito sindical, sobre o direito de organização e de negociação colectiva ou sobre a 
igua l dade d e  remuneração . ( 7 )  

Farmaçãa pós-universitária 
Rui Grácio 

Por tud o  que vimos dizendo, se compreende nao ser justo nem curial verbe-
rar  professores ( e outros agentes educativos ) por carecerem de formaçéfo que lhes não 
foi faculta d a  em condições adequadas. A que é acessível nao se exige a todos e quase 
s e  diria dispensável num ensino falseado nos seus fundamentos psicológicos e na sua fina­
lidade socia l  e c ultural: ' 'a escola vive na preocupação de sobrealimentar crianças e 
a dolescente s , esquecida de que a capac idade de absorção é limitada ", disse um dia 
o actual Ministro da E ducação Nacional 1 . A isto chamou António Sérgio urna peda­
g ogia d e  ind igestão mental . 

De resto, esse ensino vem sendo pouco a pouco agravado pelo empolamento 
progressivo d a  sua cada vez mais anónima massa discente , o que conduz à mecaniza­
ç ã o  didáctica e à volatilização de autênticas relações educativas numa atmosfera de 

{Prof. Leite Pinto) 
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( . .. ) Dos três elementos que vimos na defin içê!o da palavra ' 1 condiçéfo 11 , 

aplicada ao pessoal docente , resta-nos considerar o da competência deste pessoal do­
c ente • 

Sobre os meios duma formação permanente : uns têm em vista cursos ou con­
ferências de psicologia e de orientaçõo , outros , visitas a centros de investigação ou 
o plicaçéfo psicopedagógico , outros ainda , colóquios e e stágios; alguns antetêem até 
m esmo uma 11rec ic !agem II sistemática. Estes testemunhos séfo do mais e levado interesse; 
fazem ver até que ponto é urgente organizar se riamente o aperfeiçoamento e apetre­
chamento profissional do corpo docente . 

A Recomerdaçao consagra uma secção especial a esta questê!o; nêfo vai ao 
p onto de querer uma recic !agem sistemática nem obrigatória , Mas suge re que se dê aos 
professores uma "grande variedade de escolha 11 num ªvasto sistema de instituições e 
d e  serviços de aperfeiçoamento, posto gratuitamente à sua disposiCjê!o 11; ela afirma 
que II ao dar-lhes todas as facilidades ,  seria necessário encorajar os professares a par­
t icipar nestes cursos e a usufruir destas disposições , de forma a obter o maia- proveito" ,  
O aperfeiçoamento permanece , pois, livre e facultativo , mas todo o pessoal docente 
d everá vir a sentir que é do seu inte resse e dever assistir a tais cursos . Trata-se pois, 
do organização metódica dum vasto sistema de formaçê!o permanente , a que se associa­
riam os estabelecimentos de formaCjão de professores, as instituições científicas e as or­
ganizações do pessoal docente. Tanto para o aperfeiçoamento como para a '° formaçtlo 
im pôe-se um estudo sistemático e comparativo dos métodos usados e dos resultados obti­
d os nos diversos países , assim como das investigaCjões em curso, 

( • . • ) "Deveria ser reconhecido que o progresso do ensino depende em larga 
m edida das qualificações , da competência do corpo docente ,  assim como das qualida­
des  humanas, pedagógicas e profissionais de cada um dos seus membros º . 

11 A condiçlfo dos professores deverá estar em relaçao com as necessidades em 
m atéria de educaCjéfo, tendo em conta os fins e objectivos a atingir neste campo; afim 
de que estes fins e estes objectivos para que sejam atingidos , é neceSS ário que os pro­
fessores beneficiem de uma justa condição e que a profissao de professor se envolva 
d o  cons ideraçtfo pública que merece 1

1
• 

Estas fórmulas da Recomendaç6o parecem exprimir uma verdade evidente . Ntlo 
s e  conseguirá , no entanto , realizar um acordo sobre medidas e critérios precisos , sentlo 
quando se tiver demonstrado a sua evidente legitimidade; esta demonstraçtlo ntlo poderá 
ser  de modo nenhum nem fruto da eloquência nem da ingenuidade: sertlo precisos fac tos, 
argumentos ,  provas , (9 ) 

Par uma melharla da altuaçiia da prafeaaar■da 

Manue l  da Conceiçêfo Pires 
Sempre o ensino tem sido das profissões mais mal remuneradas. Nao que se 

lhe subestime a importância, mas talvez por um atavismo milenário ,  radicado aos ve­
lhos tempos em que o magistério e a e irurgia eram apenas ocupaçêio de escravos. Re­
ferindo-se ao nosso ensino, afirma um autor esclarecido : 

u Em todas as críticas ou estudos consagrados ao ensino ao longo da primei­
ra metade do século XIX ( e mesmo posteriormente ), a diminuta recompensa recebida 
pelo professorado é constantemente apontada como razao centra I da fa lên eia das esco-
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d e  resto cursados por escassa minoria 1 e orientados por metodólogos que se não 
encontram entre si, ou não s6o animados a encontrar-se, por especialidades, a fim 
d e  c onfrontarem os princípios e os métodos da sua acç6o pedagógica e didáctica. 

A formação pedagógica (como literária, científica e técnica ) do professor 
prossegue, ou deveria prosseguir, a l ém da graduaçêfo universitária: quer na forma de 
c ontactos mantidos com a mesma Universidade sob modalidades de que há exemplo 
a lheio; quer ,nediante todos aqueles instrumentos e instituições dos quais alguns vêm 
a fina I condicionando e modelando de facto ( por vezes de que maneira�) a acçifo e 
a pessoa do mestre: os programas , os compêndios , o equipamento didáctico disponí­
v e  1 ,  os conse l hos escolares, a orientaçao pedagégica dos inspectores . E também as 
revistas , as  confer� ncias , os cursos de aperfeiçoamento profissiona l e de aclu alizaçéfo 
de c o nhecimen tos, os colóquios e as sessões de estudo , os congressos , as associaç&s 
pe da gógicas 2 . 

Instituições e i nstrumentos que encorajassem o professorado e elevassem o 
n ív e l profissiona l e cívico de uma corf)2raçBo tão desamparada de tudo, desde as con­
dições de remuneração do seu trabalho 3 até ao juízo da opiniao média que tão bem 
res umia há algum tempo 0 11 fundo� aliás escrito em prol dos professores, de un grande 
diário: 11 N�o se improvisam professores , por mais esforços que se façam para os desco­
brir n a  massa anónima formada por indivíduos ou fa lhados na vida ou que se revela­
ram quando passaram pe l os bancos escolares incapazes de concluir os cursos por eles 
escolhidos para seu futuro modo de vida ". 

E este o conceito que de nós se faz . Mas nao temos de nos magoar: se não 
é a verdade inteira, há muita verdade no que a l i  se diz . E foi dito por bem, ( 8 ) 

l Re ! ativamente aos efectivos docentes dos liceus, registe-se que a percentagem de 
" professores e ventuais"  pa ssou significativamente de 5 em 1 950 para 35 em 1 957. (E 
para 54 em 1 960 � (Nao encontrámos para 1964 referências elucidativas ao volume cor­
responde nte de II Estatística de Educaçao")) .  
2 Tenho lastimado sempre que a oportunidade s e  oferece a letargia circumprofissional 
d o  magistér io , q ue nao serve os interesses nem do ensino, nem do País. Sem um en­
c o ntro assíduo de autoridades escolares e de professores , e destes entre si , para se de­
b a terem os problemas surgidos no decurso da acçao docente, privam-se aquelas de 
p re ciosos e lemen tos de informaçao e comprometem-se intenções suas que � ficam no pa­
pe 1 .  Em 1948 re alizou-se o I Congresso do Ensino Técnico, organizado pelo Conselho 
de I nspecção daquele ram o  do ensino . Mais tarde, realizaram-se o I Colóquio Nacio­
n a  I de P sicopedagogia (1 961)  e o I Congresso do Ensino Parti cu lar, este da iniciativa 
e organi za ção do Grémio dos Proprietár ios de Estabe lecimentos do Ensino Particular 
( 1 96 5 ) .  

Cabe perguntar quando s e  promoverá o V I  Congresso do Ensino Licea I ;  os 
c inco primeiros , da iniciativa da entao existente Federação das Associaçl5es dos Pro­
fessores dos Liceus Portugueses, realizaram-se sucessivamente em Aveiro, Viseu , Braga, 
Evora e Coimbra de 192 7 a 193 1. 
3 11 Os professores sao como os eremitas do deserto, obrigados a alimentar-se de ga­
fanhotos e me l silvestre 1 1 , disse um dia o Prof. Hern8ni Cidade , referindo-se , creio eu , 
p ois cito de memória , aos professores do ensino primário; mas com um pouco mais de 
me l o asserto pode estender- se à generalidade dos restantes. 

22 



se r  o c tualizados, porque nos últimos 30 anos, e sobretudo nc último quadriénio, tem­
-se agravado duma forme extraordinária o custo de vida, sem que esses venci mentos 
te nham sido c umentodos 11 12 . Mais tarde , e propósito da ise nção de propinas dos fi­
lhos dos professores do liceu , benefício presentemente revogado e talvez com razão 
(os professores não precisam de esmolas, mas de justiça autêntica), escreveu o Minis­
t ro Duarte Pacheco :  11 A protecção concedida aos filhos dos professores é um acto 
da mais elementar j ustiça, pelo qual é garantido o ensino secundário aos filhos daque­
l e s  que o ministrem e cujos serviços as circunstâncias do Tesouro não pe rmitem retri­
b uir satisfatoriamente " 1 3 . 

Ainda não permitiam em 1928. Estará o professorado agora pago " sctisfa­
t õriomente 11

, ou as circunstâncias do Tesouro Reinda não permitem 1 1 , 35 anos depois, 
u ma ret ribuição capaz ? 

N ão há dúvidas de que os nossos governos ( os de Monarquia, os primei-
ros gove rnos de Repúb lica e os de República ccrucl) se aperceberam do problema, sem 
c ontudo o resolver . Esta tão longe carência de so lução, apesar de tantas vezes afirma­
da pe los governos e sue melhor boo··vontcde , radicou em muitos de nós e oo nvicção­
t riste c onvicçõo - de que o problema é insolúvel ; Ministério pràticcmente sem recei­
tas , como é o de Educação, não há que esperar nos seus servidores um bom nível eco­
n ómico. O chõo é pobre, nõo rende, e não é possível um agravamento de despeses. 
A modéstia e e penúria do professorado desenrolem-se como o corolário de um determi­
nismo socia l . 

( . . .  ) 
O Vencimento do Professorado 
O segundo caminho de solução de cctuc I crise docente está na melhoria 

d e  v e ncime ntos . 
Nõo é com vinagre que se apanhem moscas. E quem quer galinha gorda 

por pouco dinheiro sujeite-se e comer carne podre . Nõo é com e inferiorizcção do 
professorado que se atrai ao ensino um bom elenco de professores, dedicados , e ntusi­
astas e sabedores ,  vivendo entranhadamente os problemas de suo profissã:> - um bom 
e lenco de professores, um conjunto numeroso sem ser pletórico, que corresponde às enor­
me s  exigências docentes da hora que passa. 

O problema de carência de professores - como, aliús ,  todOS" O!õ demais -
não suporta injustiças , nem paliativos , nem promessas vãs. Injustiças , como a de 1 934, 

1 Luís Albuquerque, n Notas para a História do Ensino em Portugal • ,  Coimbra (textos 
Vértice) , 1 960 , pág.49 . 
2 Dec . n2. 1 8973, de 28 de Outubro de 1 930 
3 Dec . lei n2 . 27084 , de 14 de Outubro de 1936 
4 Dec. n2. 1 96 14, de 1 8  de Abril de 1 93 1 
5 Dec . n2. 3710, de 29 de Dezembro de 1 917 
6 Dec . n 2. 1 0440, de 8 de Janeiro de 1 925 (leia-se no texto: quadro de professores 

auxiliares , pois é esta a designaçao que tem -actualmente o quadro a que o decre­
to se refere ) . 

7 Dec. n 2 . 24043, de 20 de Junho de 1 934 
8 Dec. n 2. 261 16, de 23 de Novembro de 1 935 
9 Labor , n2. 42 ,  de Janeiro de 1933 (pág. 205) 
1 O Labor, n2s. 1 5  e 16, de Novembro e Dezembro de 1 928 
l l Dec . de 29 de Agosto de 1 905 
1 2  Dec. n 2.4650, de 14 de Ju lho de 1 9 1 8  
1 3 - oec. n 2. 1 594 1,  de 1 1  de Setembro de 1928 
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l a s  dos do i s  pr ime i ros gra us de ens i no; não sendo , por outro lado , d iffc i l  reconhe­
a e r  q ue ,  q ua ndo os ordenados dessa c lasse de func iona l ismo púb l ico e ram me lhorados , 
oomo n a  rea l i dade a lgumas vezes  o fora m ,  i sso era dec idido invariàve l me nte com o 
a t raso  de a lg uns anos em re lação a o  a umento do custo de vida e à desva lorizaçao da 
moeda . 11 1 

Afi rmações estas que a i nda c ont inuam vá l idas , apesar do i nc remento que 
o e n s i n o  te m tomado no séc u l o  actua l , 11 o séc u lo da c riança 11 como se l he chamou 
j á . Ofi c ia l me nte , o p rob l e ma não é i gnorado pois que a prosa do Diário do Governo 
e s tá c h e ia de re ferê nc ias e ncomi ásticas , v a lori zadoras do ensino e do professorado . 
Ho j e  se honram os pro fessore s e a sua " a l ta missão de educodores 11 2 - " a sua gran­
d e  m i ssão e ducadora " 3 ; amanhõ se d i z  que ªos incontestáveis progressos rea l izados no 
e ns i n o  sec undá rio ( .  . .  ) tornam os respectivos agentes credores de muita gratidão nac io­
na 1 11 , e que  11 0 e ns i no tem por se u fi m princ ipa l  se rvi r a Naçao no que e la tem de 
ma i s  d e l ic ado : a sua m oc i dade "4; mais  adiante se afi rmo que c umpre 11 ao Ministro da 
I ns t ruçã o  P úb l ic a  ze l a r  pe l a  d igni dade dos professores ofic iais  de todos os graus de en­
s i n o  e d os se us func i onár i os de sec retaria , sendo parte re levante dessa di gnidade pro­
f i s s iona l o re lat ivo desafogo pecuniár io  dos mesmos" 5 ,  

A pesar de todas e stas pa l avras  ( a que a lguém chamou já ª l i rismo de peco­
t i  lha ª ) ,  o s  anos c orrem e o ens ino c ada vez fica mais dese rto de professores: os ho­
m e n s  fogem d o  magisté r io  c o mo de um campo ma ldi to . E é bem compreensíve l esta 
a t i tude : o s  v e l h os , cansados de e sperança , c o i ram no desâni mo; e os novos já nascem 
e d ucados na desc re nça das  gerações anteriores . Na desc re nça e no conhecimento das 
v e lhas  g e ra çõ e s ,  poi s  nem se mpre o D iá rio do Governo se traduzi u numa promessa de 
rosas e a l g umas  vezes a v i o lência das medidas abri u ,  na j uventude , ondas de repe lên­
c ia :  " c on s ide ra n do a necess idade de compressêio de despesas , . . . é extinto o quadro 
d e  a g re ga d os , . . .  11 6; ma i s  tarde f icam no desemprego •muitos diplomados " com Exame 
d e  Estado , ao mesmo tem po que se rec ruta m  n ume rosos professores eventuais?; e logo 
a s e g u i r ,  e m  1 935,  é ext i nta a 3!:!  d i uturn idade8 . Corre lativamente , vo lvidos nove a­
n o s  a pe n a s  - a proximadame nte uma geraçao univers itária seguida de estágio -, co­
m e ça a ba i xa r  a q ué m  d e  50% a frequênc ia masc u l ina no estágio l icea l .  Além das me­
d i das e m  q ue se d i fi c u l ta a promoçõo , a lgumas vezes houve ainda reduçao de venc i­
m e ntos : em 1 933 cada profe ssor l i cea l recebia , e m  média , menos 3 a 4 contos anuais 
q ue e m  1 92 :fl . O desânimo caiu e ntõo sob re a c lasse , a c lasse e pretendentes , desâ­
n i mo que  e xt ravasou e m  representações m i n iste riais e arti gos de imprensa , a lguns de 
t ít u l os bem s i g n i ficat i vos : ª Os ú l ti mos dec retos do Ensino Sec undário - Os professo-

� r es l ic e a i s  reduzidos à m iséria II l O . A i nsuficiência eaonómica do professorado , vinda 
d e  l o ng e , tornou-se uma verdade prove rbi a l  que já ni nguém ignora e que todos aceitam 
c omo um v e rdade i ro fata l i smo . 

Todos - não é be m . A l guns jove ns ,  poucos , ai nda resistem a esta ideia 
fe i ta ,  que  se tornou  trad i çê!o , e ,  segui ndo a sua vocação , enveredam pe lo estudo das 
l e t ra s  e das  c iênc i a s :  qua ndo não encontra m  a ve rdade pe lo caminho, pagam caro a 
sua  res i stê nc ia . E o ma l a l astra c omo uma reac ção em cadeia', Sa l vam ho je o ensino 
d a  banc a r ro ta d oc e n te as senhora s ,  recenteme nte chegadas ao mercado do traba lho, em 
fas e  de i n fi ! tração e ,  por i sso , a i nda sem grandes exigênc ias . 

A fa l ta de medidas de i ncentivação ao magi stério, sucedem-se as afirma­
ç õ e s  q u e  dõo ma i s  c a l or a uma ve lha  esperança : é que ne las vai bruxu leando uma pro­
m e ssa , tén ue , mas que f ica  latente nos c orações mais idea l istas , até que acaba de mor­
r e r c om e l e s . Já e m  1 905 se a n unc iava no Diário do Governo: 11é indispens6ve l mostrar 
a o  profe ssorado q uanto a n a ção pôe ne le  as suas me lhores esperanças de engrandec imen­
to,  q u e  o Esta d o  c om preende os se rvi ços que e le presta ed ucando esmeradamente as no­
v a s  g e ra ções , que são a e sperança da Pátr ia" 1 1 ,  Em 1 9 1 8 ,  no preâmbulo do Dec .4650 
francame n te se dec lara o seguinte : 11 Os venc imentos do pessoal dos l iceus precisam de 
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( . . .  ) 
Na verdade , o que se ve ri f ica hoje ? Di spersos pe las var ia� oc upa ções os 

anti gos companhe i ros do l ice u ,  uns estão ma j ore� ou te nentes-coronéis , capi tães -tenen­
tes o u  de fragata , outros j u íze s de 39 ou de 2� c l asse , e outros professore s e fectivos 
d o  l ic e u  (quando o são) ,  sem d iu turnidade : os dois primei ros recebe ndo aos 40 e poucos 
an os tanto ou mais que os profe ssores do l iceu  aos 70 anos de idade . E se rá por d i ­
fe ren ça de mé ri tos pessoa is que se ver i ficarr. ?.stas disparidades ? Se riam me l hores n o  l i ­
c e u  e na universidade , e sê - lo-ão na v ida os que  a lcançam aos 50 anos de idade o 
q u e  o s  outros nunca poderão chegar a at ing i r ?  Serão mais curtas o u  mais fáceis  as car­

rei ra s  un ive rsitárias e estagio que conduzem ao ensino ? Ou se rá que o en sino  sec undá-
ri o ,  é rea l mente uma mercadoria sem c ota ção no mercado ? Uma mercado ria sem cota­
ç ã o  o e n s i no sec undário - do qua l d iz , ou me lhor ,  d izia o Diár io do Governo que 
" não há e n sino que em importância soc i a l  se lhe sobre leve , pe lo que é mister tratar 
apu radame n te da sua s i tuaçõo 11 ? 1 6 . Apesa r de toda esta importânc ia , foi dos três 
graus  de e nsino o único que , na ú l tima reforma de vencimentos , 1 7  se manteve no mes­
m o  n íve l económico - que não me l horou de s ituação . (1 0) 

1 4 As�ctos do Ens ino licea l . IX - A a l ic ia çõo de professores l ic ea i s ,  in labor ,  
n Q . 2 1 9 de Março de 1 963 

1 5 Não c onsideramos , no texto , na contagem dos esca lões do Exé rc ito os postos de 
a l fe res  e de ma recha l .  O prime i ro por ser ati ngido muito cedo , numa i dade a in­
d a  e studanti l para os candi datos à Mag istratura ou  ao  Magisté rio l icea l ;  o se­
gundo , pe lo carácter excepc iona l de que a sua concessõo se reveste . 

1 6  Dec . n Q . 1 8884, de 27 de Setembro de 1 930 
1 7 Dec . l e i  n Q . 42046 , de 23 de De zembro de 1 958 

Parecer da Câmara Corporativa sabre problemas de ensino 

na âmbito da Ili Plana de Fomento 

REPRO DUÇÃO PARC IA L DA A LÍN EA SOBRE ª PRO FESSO RES' 

( . .  • )  1 8 .  O prob lema dos professores desdobra-se em dois  ospectos: necessidade de 
a ssegura r a produção de quadros na quantidade exig ida pe la expansõo dos c ontingen­
t e s  e sc o l a re s  no próximo sexénio e necessidade de garanti r um nív e l qua l itativo que 
possa m e l h orar a expe riência do ensino . Os dois  aspectos estão,  a l iás , estre itamente 
l i ga d os , e do facto de poderem ou não ser reso lvidos está dependente o resu l tado de 
q ua i sque r e sforços a desencadear, no âmbito do I l i  P lano, no sentido da promoçõo do 

I 

e d uc a çã o  nac iona l .  E pois ,  este , no parece r  da sub-secção, o prob lema a que se de-
v e  a t ri b u i r  acentuada prioridade dentro do c on ju�to dos investimentos a fazer no campo 
da  po l ít i c a  educac iona l .  

Os grupos de traba lho que e laboraram os re latórios destinados a servi r de 
base ao c a pítu lo  X do I l i  P lano de Fomento estudaram as necessidades do pessoa l do­
c e nt e  que se deverõo ver i ficar até 1 973 e chegaram a resul tados que se podem c onden­
s a r  no  quadro segui nte . 
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a o  condenar-se o agregado ao desemprego de férias grandes , e a do ano seguinte , ao 
extinguir-se incompreensivelmente a 39 diuturnidade; paliativos , como cn facilidades de 
estágio conseguidas em 1958; promessas vãs , como aquelas que estão , implícitas ou cla­
ras, em tantos decretos e atitudes. Tem este problema apenas uma soluçã:i , urgente, im­
pe rativa e ino diável , sob pe na de tudo se perder - e muito se perdeu já: a melhoria 
e conómica do protesso rado e do estagiário . Desta última tratámos já noutro lugar 1( 
Consideremos agora a situação do professor. 

M ostra o Q uadro: 
a )  o baixo nível económico do professorado; 
b) a carência de escalões no Magistério secundário ( 5 apenas , enquanto no Exército 

i;e encontram 7 e na Magistratura 8 ou 9 15). 
O baixo nível económico da classe pode apreciar-se fàcilmente através 

dos números q ue  constam da 39 coluna do Quadro: o professor de carreira agregado, 
começa com o vencimento mensal de 4 . 000$00 (durante os IO meses lectivos , portanto , 
c o m  o vencimento de 3. 333$30 apenas'. )  e atinge o máximo de 6.500$00, o que dá 
como valor médio das posições extremas o montante de 4.916$50 . Na Magistratura é 
esse valor médio de 7 . 500$00 e no Exército (não considerando o posto de Marechal, 
d e  c a rácter excepcional) de 6. 700$00. 

EXERC I TO ( a ) MAGISTRATURA ( c ) MAGISTERIO L ICEAL 

Tenente . . . . . . • . .  3 . 400$00 De legado - 32 classe Agregado . . ..  3. 333$00 (d) 
Capitão . . • . . . . .  . 4. 5 00$00 (b) -22 classe Auxiliar . . . ...  
M ajor • . . • . . . . . .  .5 . 400$00 (b)  - 1 9 classe Efectivo - sem diut. 
Tenente -Coronel. 5.900$00 (b)  Juiz -3 2 classe 1 2  diut . . . . . .  
C o ronel . . . . . • • . •  7 . 000$00 (b )  

- 2 2  classe 22 diut . . • . .. 

- 1 9  classe 

B ri goele i ro . • . . . . . 9. 000$00 Relaçao 0 9  e Porto 
Gene ra 1 . . • . . • •. 1 O .  000$00 • . . . . . . • . . •. 9 . 000$00 
Marecha 1 . . .. . . .  1 1  . 000$00 Lisboa • . . . .  1 0  . 000$ 00 

S. T . J. 

Excluindo do cálculo das médias das pos 1çoes extremas (mínimo e máximo) 
os  escalões cimeiros da Magistratura e do Exército (juiz de Relação e do Supremo ,bri­
gadeiro e general), encontram-se nestas duas carreiras as médias mensais de 6. 000$00 
e 5 . 450$00, respectivamente , não contando com vá rias regalias de que ambos gozam 
(te r  p resen tes as notas � e c) do Quadro). Diferenças em relaçao às mesmas médias 
d o  p rofesso rado liceal - 4. 9 1 6$50 mensais - de bem mais de 1. 000$00 e de 500$00 
respecflvomente. 

( . . .  ) 
A carência de esca lões no carreira docente é outro causo cb fuga ao ensi­

n o , pois contribui para a debilidade material do professorado. 
Algumas vezes se tem defendido a extinção do situação de agregado , o 

q ue se nos afigura um erro: a experiência ensina que os profissões com reduzido número 
d e  escalões são profissões de mau índice económico, pelo dificuldade de IJTl a  convenien­
te discriminação de valores; ao contrá rio , nas p rofissões bem escalonados , já essa dife­
renciaçao se torno possível , com melhoria do seu n ível económico . 
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c usta do chamamento de eventuais sem preparação pedagógica , uma parte dos quais 
sem formação académica completa, porque o ritmo de preparaçao de professores não 
a c ompanhou o ritmo da expansão do contingente escolar . Esta falta de c oordenação 
t ornou possível que, durante um período em que subiu constanteme nte o nível de qua­
lificações exigíveis do pessoal docente em consequência do desenvolvimento das ciên-
c ias e téc nicas pedagógicas ( o que reflecte a progressiva dific uldade do trabalho de 
integração do jovem numa sociedade cujos aspectos téc nicos, sociais, económicos e 
ideológicos são cada vez mais complexos), a exigência de qualificação espec ífica teve 
d e  ser afrouxada até ao limite da dispensa total para a maioria dos professores actual­
mente em exerc ício . 

Assim, os problemas a resolver no que concerne a quadros do centes s6o dois: 
aumentar em cerca de 70 por cento o número de agentes de ensino e reorganizar comple­
t amente o serviço naciona I de formação de professores po r  forma a poder preparar os 
q u adros na quantidade e em qualidade necessárias . 

20.  Ao primeiro destes objectivos depara-se uma dificuldade: a falta de candi­
d atos ao magistério, fenómeno que se verifica em todos os graus de ensino.  

A falta de professores relaciona-se com a situação material das carreiras do­
c entes - remunerações baixas, imobilidade e exiguidade dos quadros, falta de garantias 
nas c ategorias de entrada, lentidão nas promoções . Mas, para além desses aspectos que 
c orrespondem às queixas mais geralmente ouvidas e cuja incidência na crise é incontes­
t áve 1 ,  deverá reconhecer-se que a simples transformaçõo das condições gerais da vida 
teria o efeito de fazer diminuir as vocações para a docência . A nobreza da função cí­
vica do magistério, entendido como uma espécie de apostolado leigo, não é estímulo su­
ficiente na escala de valores das jovens gerações. A vida oferece oportu nidades que dan­
tes eram desconhecidas e o mercado de emprego comporta uma escala de opções muito 
mais vasto que outrora . O dinamismo, a possibilidade de fo rmação acelerada, a sedu-
ção da modernidade, o destaque fáci 1, o ensejo de afirmação pessoa 1 ,  o êxito depen­
dente da audácia, os proventos condicionados ao volume de trabalho produzido, são as 
c arac terísticas de grande pa rte das novas profissões; o jovem nêfo hesita em preferi-las 
às chamadas profissões clássicas, e sobretudo ao professorado que se há-de marcar pela 
modéstia, pela renovação quotidiana de um esforço idêntico, pela devoçõo completa e 
obscura a uma alta missão cujas recompensas são principalmente espirituais. 

Mas reconhecer isto não desobriga da necessidade imperiosa de resolver o 
problema. É indispensáve I adoptar providências enérgicas e extraordinárias no sentido de 
incre me ntar a procura do emprego nas actividades do ensino, estudando c riteriosamente, 
mas em breve prazo, quais as medidas que poderiam, sob esse aspecto, ser mais efica­
zes . 

Já se disse que a questão se liga, em grande parte, com a situaçao material 
d o  professor, matéria que, portanto, deve ser revista quanto antes . Mas importa advertir 
c ontra a visão, um pouco simplista, mos muito generalizada, de que a um progresso da 
situação material do professorado corresponderia, como efeito directo, uma subida de grau 
na qual idade do ensino. A verdade é que este efeito só poderia ser atingido através da 
v alorização pedagógica do professor, e a revisao dos aspectos materiais do estat uto do­
c e nte deve ser condicionada àquela valorizaçõo .  O mau ensino nao se converteria em 
bom pelo facto de passar a ser bem remunerado, mas esta afirmação nõo deve ser to­
mada isoladamente, porque é complementar da de que não será possível obter bom en­
sino sem remuneraçõo condigna; na expressiva síntese de Capei le, o pedagogo triste é 
u m  t riste pedagogo . A melhor remuneração deverá assim corresponder, em princ ípio, à 
melhor qua I ificaçõo, entendendo-se que esta nao é apenas a que se atinge il'lic ia !men­
te, mas também a que se vai adquirindo durante o exerc ício e se demonstra por pro-
vas c urriculares ordinárias e extraordinárias, cuja prestaçõo deve depender da iniciati-
va dos interessados . Os níveis mais altos da carreira e as missões de maior responsabi­
lidade pedagógica deveriam ser atingidos não pelo simples decurso do tempo �istema 
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AN O S  EN S I N O  P R IMÁRIO C IC LO ENS I NO ENS INO TOTAL 
E l

fi
mentrir e com- P REPARATÓ RIC S EC U N DÁRIO S UPERIOR p emen ar Licea l e Técnico 

1 963- 1 964 25 . 979 2 . 053 5 . 869 1 . 356 35 . 25 7  
l 97J- 1974 28 . 434 7. 560 6 . 324 3 . 358 1 0 .457 5044 61 . 1 77 

Dife re nça 2 .455 7 .560 6 . 324 1 . 305 4 . 588 3 . 688 25 9 2 O 

( . . .  ) Q uanto ao ensino norma l ,  as prev,soes estao essenc ia l mente dependen­
tes  dos providênc ias legis lat ivas que vierem a se r tomadas no sentido de o adaptar às  
funções  a q ue tem de c orresponder e para as quais  nõo está pre parado . Uma pro longa-
da pass iv idade tem domi nado no que se refere à formaçifo de professores , e sem uma 
l a rga e fi rme ac ção re formadora pouco se pode rá avançar na resol uçao dos prob lemas 
bás i c os da educação nac iona l .  També m ,  quanto ao ens ino médio , fa l tam bases para 
fundar est imativas , porque nao se considera a hi pótese de a actua l organ izaçao ser  man­
t i d a . Já f icou fe ita re ferência à necessidade urgente da reso l ução deste prob lema c ru­
c i a l , mas é i ndubi táve l que em ambos estes ramos de ensino, muito espec ia lme nte no 
segundo , qua l quer tentativa de reorganizaçõo exige amp l iação dos quadros docentes e 
v e rá o seu êxito c ondic ionado pe la quant idade e qua l idade dos professores que para o 
e fe i to puder  uti l i za r . 

( . . .  ) N o  n úmero tota l de agentes de ensino c ons ide rados necessári os deve­
rão faze r-se a lgumas c orrec ções , a mais significativa das quais é a que se refere. ao 
n úme ro de professores necessários ao ens ino sec undário técn ico . O va lor ca lcu lado de 
1 0457 a ge n te s  de ens ino  téc n ic o  i nc lu i  os  5808 professores destinados aos c ursos d iu rnos 
e os 4648 que serão exigidos pe los cursos nocturnos . Ora ,  verifica-se a tendênc ia para 
s e re m  os m esmos os professores que asseguram o e nsino e m  tempo p leno e o ensino em 
te mpo pare ia l ;  nos  c asos em que o não são ,  não deverá descurar-se a formaçao de  agen­
tes de e ns i no que apenas consagram ao serviço lectivo uma actividade margina l ,  mas  é 
e v idente q ue ta l prepa raçõo fic a dependente da prioridade a concede r à preparaçao dos 
p rofessores em tempo p leno .  

Anota-se a i nda q ue  os 3688 professores est imados necessarios pa ra o ensino 
s u pe rior não v i rão a se r pre parados dentro das estruturas do ens ino norma l .  Trata-se , 
a l iás , de u m  número a l to, q ue excede man i festamente as possib i l idades actuais de um 
rec rutamento sério e se lectivo . Mas é sempre à Univers idade que compete rec rutar e 
p reparar  os seus própri os quadros , e os meios com os q uais . fará face a essa prepa ração 
i n c l uem-se de prefe rência  na rúbrica :  " lnvestigaçao l igada ao ensino" . A dimensão do 
c ont i ngente requerido tem ,  porém,  impl icações sobre os quadros do ensino secundário ,  
porque uma parte m ui to cons ideráve l dos novos diplomados virá a ser absorvida pe lo en­
s i n o  supe r i o r .  

Mesmo depois d e  introduzidas estas correc ções , verifica-se q., e é da ordem 
dos 20000 o n úmero de e lementos que deve ria ser recrutado e preparado para permi t i r  
que o a pa re l h o  esco l a r  institu ido func ionasse norma lmente durante a vigênc ia do P lano . 

1 9 .  O exame da evo l ução dos quadros de a l guns graus de ensino nos anos re­
c entes mostra que à ampl iação quantitativa dos quadros anda l igado o r isco de uma 
d i m i n ui ção de qua l idade dos e lementos rec rutados . Se rve de exemplo o que se passa 
c o m  o ens ino l icea l :  em 1 953- 1954 prestaram se rvi ço 948 professores , e esse número 
e ra ,  e m  1 964- 1965 , de 2053; mas , ao passo que no prime iro dos anos cons iderados 
se d ispunha de 86 por cento com preparaçao pedag:,gica p lena, no segundo essd prepa­
raçao tinha desc ido pa ra 44 por cento:  o acrésc imo fize ra-se quase exc l usivamente a 
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NOTAS 

( 1 ) in  REV ISTA DE EDUCAC ION , nQ 189 - adaptação 

( 2 )  in EDUCAÇAO E EDUCADORES, Livros Horizonte , Lisboa , 1967. 

( 3 ) in  PALESTRA, nQ2 , separata 

( 4 ) in  e it . ( 2 ) 

( 5 )  i n  REV ISTA DE EDUCAC ION , vol . IV, Março , 1 964 .  

( 6 ) in c it . ( 2 ) 

( 7 )  in REVUE FRANÇA !SE DE P EDAGOGIE ,  1967 - adaptaçao 

( 8 ) in c i t .  ( 2 ) 

( 9 )  in  c it .  ( 7 )  - adaptação 

( 1 O )  in LABOR, nQ 230, Aveiro , Março, 1967. 

N OTA DA REDACÇÂO 

Consc ientes da responsabi l idade que um trabalho desta envergadura acarreta, pela funçGo 
i n formativa - formativa que desempenha j unto da c lasse docente do ensino secund6rio, os 
co laboradores do CADERNO 3 - O PROFESSOR - lamentam certas defici&ncias de que es­
te nGmero nao é isento, o que somente pode ser justificado pelas condições • precáriasª 

em que trabalhamos . 

31 



das diuturnidades) , mas através de demonstrações de mérito comprovado através dos re­
sultados obtidos , das actividades extraordinárias promovidas , dos trabalhos cientir 1 cos 
ou pedagógicos , dos cursos de especializaçõo cientifica e profissional e de quaisquer 
out ros elementos que pudessem dar a medida do valor e da dedicação cb professor . Uma 
e s cala de acréscimos dos vencimentos de base deveria ser estudada em termos de poder 
c onstituir um forte estímulo de promoçõo progressiva. Sabe-se que providências desta 
n atureza t ê m  contra si o peso das rotinas e das tradições igualitárias com que os piores 
se  defendem da concorrência dos melhores. Mas estes são alguns dos factores imperativos 
d e  uma verdadeira renovação pedagógica que interessa urgentemente eliminar. E con­
forme a justiça que cada um encontre o prémio do seu mérito e que a retribuição do 
t rabalho tenha em consideração a diferença dos valores do trabalho produzido . 

Na revisõo da situaçõo material do professorado dever-se-ia, além disso, 
prestar a maior atençõo às condições de acesso ao magistério , A remuneração dos está­
g ios , a revisão do sua duraçõo , o seu enriquecimento com planos de férias em centros 
es t rangeiros de especialização pedagógica adequada e a garantia de emprego sem in­
t e rrupçõo da remuneração poderiam representar importantes incentivos para diplomados 
a quem ,  ao conclu írem os seus cursos , se deparo como principal problema o da coloca­
çao imediata .  Sõo ali á s ,  essas condições que , em relaçõo a algumas especialidades , 
estão a ser ofereci das aos nossos estudan tes pelo me reado exterior . 

2 1 .  Os resultados que nos últimos anos se têm podido atingir no que respeita 
à formaçõo de quadros docentes most ram , sem necessidade de quaisquer outras conside­
rações, que a completa remolação desta função é das mais urgentes tarefas a empreen­
d e r . 

Dos t rês  termos da equação educativa - alunos , profe ssores , escolas - ,  
é o segundo o que mais directamente condiciona os progressos do ensino e ,  portanto , 
a produtividade de quaisquer investimentos que se possam fazer com vista à sua expan­
sao. Com maus professores não há bons alunos , nem boas escolas, nem equipamentos 
basta ntes , nem reformas com êxito: e ,  embora a reciproca não seja totalmente verda­
d eira , pode dizer-se que as qualidades do professor podem , dentro de certos limites, 
suprir as deficiências resultantes da preparação escolar anterior , das instalações e dos 
m e ios materiais , e até da defeituosa organizaçao dos programas e dos planos dos es­
t udos . Por isso mesmo os problemas ligados à formação de professores figuram hoje na 
p ri meira li nha das preocupações, tanto nos planos nacionais como nas recomendações 
internacionais. 

O serviço naciona I de preparação dos quadros docentes poro os ensinos 
preparatórios secundário e médio nao poderá, pois, deixar de ser considerado como in­
fra-e strutura básica do sistema educativo, gozando como tal de prioridade em relação 
a quaisquer projectos relativos a infra-estruturas cuja utilidade abertamente se reconhe­
c e ,  mas n a o  assumem o mesmo grau de urgência imperativa. 

A estruturaçao desse serviço terá de se orientar no sentido de soluções 
c om pletamente diferentes das actuais , porque o trabalho que lhe vai ser pedido tam­
b é m  será diferente , quer em qualidade, quer em volume. Nao se trata agora de for­
nece r em cada ano o pequeno contingente destinado à reintegração das vagas resul­
tantes do movimento norma I dos quadros, mas de um esforço extraordinário (e que, 
por isso mesmo, se deve incluir entre as providências extraordinárias que no seu con­
junto formam um plano de fomento), cujo t riplo objectivo é o de garantir, num pe­
r í odo de tempo relativamente curto, a formação da totalidade dos quadros do ensino 
preparatório, proceder à reciclagem e e lassificação dos contingentes de eventuais e 
assegurar a formação dos quadros docentes em ritmo que acompanhe o da expansao de 
escolaridade. Não pode esquecer-se que estamos perante uma alteração das estrutu­
ras fundamentais do ensino, que nao desceria do plano da verdade jurídica ao da rea­
lidade educativa se se entrasse pelo caminho de iludir a necessidade de novos qua­
dros com di lações e medidas transitórias . 
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c o l ó q u i o  

O R D E M D E  T R A B A L H O S  

l Q O Age nte de e nsino na actua l estrutura educativa 
nac iona l .  

a) Estatuto profi ssi ona 1 
b) Estatuto pedagógico 
c) Estatuto c ívico 
22 A formação do pessoa I docente . 

zação e de aperfei çoamento . 
Cursos de actua l i  . -

Horário : 1 1  - 1 3  horas ; 1 5  - 1 7  horas 

1 6 de Jane i ro 

F IGUE IRA DA FOZ 


